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direito destes à escolha das suas próprias vias 
de desenvolvimento.
O que é alheio a essa identidade são as relações 
de exclusão, competição e domínio da ideologia 
nacionalista antidemocrática, de vincado pen-
dor autoritário. Nesta nova fase da nossa His-
tória e de afirmação no concerto mundial são 
indispensáveis ideias claras sobre a identidade 
portuguesa, que nunca foi exclusiva e que hoje, 
mais do que nunca, se rege por valores e prin-
cípios democráticos de colaboração com outros 
e de inclusão do que é diferente. 
A leitura das diferentes abordagens irá ajudar cada 
um dos leitores a consolidar as suas ideias e a 
preparar-se para melhor defender uma sociedade 
onde a justiça, a dignidade humana e o respeito 
pelo outro sejam valores essenciais. Abordamos 
neste número a situação na Venezuela, na coluna 
‘Jango’, do general Pezarat Correia, e a situação 
na Argélia, em artigo de Nicole Guardiola; damos 
também notícia dos Animados Almoços realiza-
dos no restaurante da A25A com dirigentes dos 
partidos representados no Parlamento e de outras 
actividades realizadas pela Associação 25 de Abril.

Apelamos a todos os associados e seus amigos 
para que participem nas realizações em curso 
no âmbito das comemorações do 45.º aniver-
sário do 25 de Abril e sobretudo para que di-
vulguem juntos dos mais jovens o espírito e os 
valores de Abril hoje.
Salientamos mais uma vez a necessidade de di-
namizar a nossa vida associativa fazendo cres-
cer o número de associados.
Há muito trabalho a fazer nas escolas, nas 
associações e nas mais diversas Instituições 
da nossa sociedade. Muitas pessoas estão re-
ceptivas aos valores de Abril; temos de saber 
transmitir-lhes o nosso testemunho de luta 
pela liberdade e pela democracia e o nosso em-
penho na construção de uma sociedade mais 
justa, solidária e inclusiva, onde se respeite o 
bem comum e a dignidade das pessoas.
Os valores de Abril e do Portugal democrático e 
universalista são intemporais e fazem parte da 
nossa identidade, que nos incumbe preservar 
e promover.

EDITORIAL

martinS gUErrEiro

45.º aniversário do 

25 de abril
Este número de O Referencial tem como 

tema dominante o 25 de Abril, factor de 
identidade nacional.

No âmbito das comemorações do 45.º aniversá-
rio do 25 de Abril decidiu a A25A promover um 
espaço de reflexão sobre o passado, o presente 
e o futuro de Portugal com um ciclo de con-
ferências. O cartaz destas comemorações é da 
autoria de Henrique Cayatte e vai reproduzido 
na capa deste número.
A primeira dessas conferências realizou-
-se no dia 8 de Março na Fundação Calouste 
Gulbenkian, subordinada ao tema 25 de Abril 
– factor de identidade nacional. Como orado-
res convidados tivemos um notável grupo de 
pensadores, historiadores, investigadores e 
professores residentes em Portugal e dois 
luso-brasileiros residentes em São Paulo: Fer-
nando Rosas, Francisco Seixas da Costa, João 
Bosco Mota Amaral, José Manuel Sobral, José 
Pacheco Pereira, Maria Manuela Cruzeiro, Mi-
guel Real, Ildefonso Severino Garcia e Luísa 
Moura e Silva.
Alem das intervenções dos oradores e dos de-
bates a que deram oportunidade, publicamos 

também as intervenções de abertura e encerra-
mento da conferência.
Vivemos numa época de incerteza e de trans-
formação acelerada, de questionamento de 
valores e princípios da democracia, da solida-
riedade, do bem comum e de promoção do in-
dividualismo e consumismo, de desregulação e 
imposição à sociedade das regras e modelos da 
economia de mercado, transformando-a numa 
sociedade onde tudo se vende e tudo se com-
pra, onde florescem e crescem mecanismos e 
processos não democráticos e autoritários ca-
racterísticos da globalização.
O Estado-Nação está submetido a processos 
de desgaste e enfraquecimento e a tentativas 
de recuperação de ideologias nacionalistas 
exclusivas. 
Interessa reflectir e debater se o nosso 25 de 
Abril foi e é um factor de afirmação da iden-
tidade portuguesa. Porque se funda em prin-
cípios democráticos e no respeito dos valores 
humanos, essa identidade, que é elemento de 
valorização dos portugueses e das suas capaci-
dades além-fronteiras, diferencia-nos sem dú-
vida de outros povos e países, mas respeita o 
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O AuDItóRIO N.º 2 da Fundação Calouste 
Gulbenkian encheu-se a 8 de Março para a pri-
meira de três conferências promovidas pela As-
sociação 25 de Abril (A25A) para assinalar os 45 
anos da Revolução da Liberdade. “25 de Abril, 
Factor de Identidade Nacional” era o tema e 
contou com a participação de vários oradores, 
entre eles o antigo presidente da Assembleia 
da República Mota Amaral e os historiadores 
Pacheco Pereira, Fernando Rosas e Maria Ma-
nuela Cruzeiro (ver programa completo). An-
tónio Costa, primeiro-ministro de Portugal, 
presidiu à sessão solene de abertura.
Agradecendo a presença do governante, Vasco 
Lourenço, presidente da A25A, explicou o sen-
tido daquele encontro: “45 anos depois, porque 
continuamos na luta por manter e aprofundar 
os valores de Abril, queremos aproveitar as co-
memorações para, aprendendo com o passado, 
recuperar do espaço perdido e avançar na cons-
trução de um País mais livre, mais democrá-
tico, mais justo, mais solidário, um País mais 
Abril” (ver discurso nestas páginas).
Na mesma linha de pensamento se posicionou 
o primeiro-ministro, para quem “a Revolução 
está mesmo inacabada”. Mas, aquilo que acon-
teceu a 25 de Abril “foi bonito” e a festa da de-
mocracia continua “bonita”. 
Dizendo isto, António Costa acabava de tocar 
na letra de uma das mais famosas canções 
do cantautor brasileiro Chico Buarque, refor-
çando que, 45 anos após a Revolução dos Cra-
vos, a festa da democracia continua “bonita” 
em Portugal.

Antes, Vasco Lourenço, na sua breve alocução, 
tinha feito referência ao como a “festa foi bo-
nita” para explicar que, apesar de não se terem 
alcançado todos os ideais de Abril, o que acon-
teceu foi bonito e continua a embelezar a nossa 
história. Aludiu também aos progressos regis-
tados num país que antes estava “orgulhosa-
mente só” na cena internacional, em resultado 
da guerra colonial, e que agora tem um portu-
guês como secretário-geral das Nações unidas 
– António Guterres.
“Quando Vasco Lourenço evoca a canção de 
que foi bonita a festa pá, há uma coisa que 
quero garantir: A festa continua a ser bonita, 
pá”, defendeu António Costa, embora reconhe-
cendo que “os objetivos de Abril estão sempre 
inacabados”, e que as exigências de liberdade, 
de igualdade e de desenvolvimento “são cada 
vez mais profundas”.
Em matéria de desenvolvimento, o primeiro-
-ministro invocou a erradicação das barracas 
nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto 
como uma das principais conquistas.
“Mas sabe-se que ainda há 26 mil famílias que 
vivem em condições indignas. Por isso, temos 
o objetivo de quando chegarmos ao dia 25 de 
Abril de 2024, com a celebração dos 50 anos 
da revolução, garantirmos a todas as famílias 
portuguesas um nível de habitação condigno”, 
declarou.
Referindo-se ainda ao antes da Revolução 
dos Cravos, António Costa recordou as pro-
fissões com acesso vedado às mulheres, 
como a diplomacia, as Forças Armadas ou 

Portugal está a comemorar os 45 anos da Revolução dos Cravos. Para assinalar 
o acontecimento,  a Associação 25 de Abril iniciou um ciclo de três conferências para 
que Portugal reflicta sobre si, olhando o passado e analisando o presente 
numa perspectiva de futuro. A primeira, intitulada “25 de Abril – Factor de Identidade 
Nacional ” realizou-se no Dia Internacional da Mulher, 8 de Março, 
na Fundação Calouste Gulbenkian, e contou com a presença do primeiro-ministro 
António Costa que disse: “Para aqueles que pensam que a Revolução acabou 
em 25 de Novembro de 1975, digo que a Revolução é inacabada”.

LICíNIO LIMA

revolução
inacabada

carlos Martins Pereira

25 DE ABRIL – FACTOR DE IDENTIDADE NACIONAL



10 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 11

a magistratura, e também a desigualdade de 
direitos no casamento.
“É extraordinário tentarmos imaginar o que a 
sociedade mudou nestes últimos 45 anos”, sa-
lientou, após referências a avanços civilizacio-
nais recentes como o casamento e a adoção por 
casais do mesmo sexo.
Segundo o primeiro-ministro, no entanto, 
ainda “há fatores que não mudaram e que têm 
de mudar” em Portugal.
“Quando nós sabemos que, 45 anos após o 
25 de Abril, a diferença salarial entre homens 
e mulheres, para a mesma função e para o 
mesmo lugar, ainda é em média de menos de 
18 por cento para as mulheres, não podemos 
estar satisfeitos. Quando nós sabemos que só 
este ano já houve doze mulheres assassinadas 
em contexto de violência doméstica, temos de 
dizer que, de facto, não alcançámos aquilo que 
temos de alcançar”, sustentou.
“A desigualdade de género é mesmo o maior 
fator de desigualdade, porque atravessa metade 
da humanidade. Os desafios de igualdade sa-
larial, os da conciliação da vida familiar com a 
profissional, e os de um maior equilíbrio nas 
funções de direção nas empresas ou na admi-
nistração pública permanecem como metas a 
alcançar”, apontou.
Neste contexto, António Costa observou: “Para 
aqueles que pensam que a revolução acabou 
em 25 de Novembro de 1975, digo que a revo-
lução é mesmo inacabada”.
“Não vou dizer que a revolução continua, por-
que podia ter conotações ideológicas”, esclare-
ceu, provocando risos na plateia.

O primeiro-ministro já antes tinha sido sau-
dado pela presidente do Conselho de Admi-
nistração da Fundação, Isabel Mota, que, na 
mesma linha, também lembrou: “Passados 45 
anos, o 25 de Abril é hoje uma data histórica, 
assinalada num dos feriados nacionais que nos 
definem como povo soberano. Mas é algo que 
tem de ser aprendido e reafirmado, sob pena 
de perder o seu significado” (ver discurso com-
pleto neste número de O Referencial).

LUSOFONIA DE ABRIL
O antigo presidente da Assembleia da República, 
depois de saudar a A25A pela iniciativa e de ter 
elogiado a ação fundadora dos capitães de Abril, 
defendeu que há um antes e um depois do 25 de 
Abril em Portugal. “Há uma ruptura na nossa vida 
colectiva, na nossa mentalidade”, sustentou.
Embora discordando que se chame de epopeia 
ao que se passou em 1974, admitiu que, “no 

EM MATéRIA 
DE DESENvOLvIMENTO, 
O PRIMEIRO-MINISTRO 
INvOCOU A ERRADICAçãO 
DAS BARRACAS NAS 
ÁREAS METROPOLITANAS 
DE LISBOA E DO PORTO 
COMO UMA DAS 
PRINCIPAIS CONqUISTAS

25 DE ABRIL – FACTOR DE IDENTIDADE NACIONAL

carlos Martins Pereira

António Costa, primeiro-ministro de Portugal
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que toca à nossa história, não há dúvida que 
foi uma marca importante”. “O 25 de Abril 
restaurou verdadeiramente a democracia e a 
liberdade. Passámos a ter uma democracia 
plena, aberta a todos os cidadãos, e não apenas 
a alguns, como aconteceu, por exemplo, com a 
revolução de 1910”.
um dos grandes feitos de Abril, no entender 
de Mota Amaral, foi também o ter assegurado 

a sustentabilidade popular das instituições. 
“O acontecimento não pode ser dissociado da 
tarefa primeira que foi dotar Portugal de uma 
nova Constituição”, disse, sublinhando: “A 
eleição da Assembleia Constituinte, saída das 
eleições no ano seguinte, é a confirmação abso-
luta do ideário do 25 de abril de 1974, e coloca 
Portugal a par dos países mais avançados do 
mundo, em todas as áreas”. 
Outra das consequências foi ter alterado a  
geografia do planeta. “Deu ao mundo novos 
Estados independentes, pois libertaram-se 
povos que estávamos oprimindo”… Novos 
países que falam a nossa língua, partilham a 
nossa história, com bons e maus momentos, 
de que resultou uma realidade hoje já conso-
lidada: “a Lusofonia – uma consequência do 
25 de Abril”, sublinhou o antigo presidente do 
Governo Regional dos Açores.

PRESERvAR A MEMóRIA
Para Pacheco Pereira, historiador e comenta-
dor, o mais importante dia da sua vida foi o 
25 de Abril de 1974. “Porque vivi o antes e vivi 
o depois. Só o pormenor de não ter de andar 
com a mão no bolso a apertar a chave antes 
de entrar em casa, prática da clandestinidade. 
Se houvesse qualquer movimento estranho 
na rua da minha casa, a primeira coisa que se 

fazia era deitar a chave fora. Libertei-me desse 
gesto”, explicou. Mas, não se libertou de outros 
como, por exemplo, “estar no café e perceber 
que alguém está atento ao que estou a fazer, 
mesmo estando de costas… não me perguntem 
porquê… São coisas dessa miserável época”.
Não é, contudo, despiciendo afirmar que o 25 
de Abril de 1974 foi uma Revolução. “Não é ir-
relevante dizer isto. Há uma certa polémica… 

ASSEMBLEIA 
CONSTITUINTE, 
SAíDA DAS ELEIçõES 
NO ANO SEGUINTE, 
é A CONFIRMAçãO 
ABSOLUTA DO IDEÁRIO 
DO 25 DE ABRIL DE 1974, 
E COLOCA PORTUGAL 
A PAR DOS PAíSES MAIS 
AvANçADOS DO MUNDO, 
EM TODAS AS ÁREAS
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carlos Martins Pereira

João Bosco Mota Amaral O historiador Pacheco Pereira com a jornalista Maria Flor Pedroso

25 DE ABRIL – FACTOR DE IDENTIDADE NACIONAL
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“Mas era particularmente perspicaz em relação 
ao respeitinho.”
“O respeitinho da hierarquia social, durante 
48 anos, impediu-nos de conhecer um Portu-
gal que ficou soterrado nos cortes da censura”, 
disse, explicitando: “Por exemplo, as críticas 
aos árbitros de futebol não passavam na cen-
sura. Porque o árbitro de futebol era a autori-
dade dentro do jogo. E quem fosse capaz de 
criticar um árbitro de futebol era capaz de criti-
car Oliveira Salazar…”.  
“Não havia suicídios. Havia acidentes com 
armas de fogo ou quedas a poços. O suicídio 
é uma violência que pode sempre afetar ter-
ceiros… Os grandes acidentes nunca foram 

noticiados. A censura era uma espécie de al-
mofada para amparar o que pudesse estilhaçar 
o politicamente correto. Salazar escreveu que 
eles, os censores, eram os únicos que pode-
riam ver tudo…”
Segundo o historiador, parece existir hoje um 
consenso para que não se façam críticas vio-
lentas. Há uma pulsão para que todos se en-
tendam… “Já repararam que não temos livros 
maus? Quando o livro é mau não falam sobre 
isso… tal como durante o Estado Novo, também 
agora não há uma verdadeira cultura de con-
fronto, de debate. É uma herança…”, sublinhou. 
Ou seja, elucidou, a censura do presente é o 
politicamente correto. “Não se pode dizer que 

mas não foi uma revolução que se centrou no 
25 Abril. Foi uma revolução que durou vários 
anos. Em bom rigor, durou até aos anos 1980”.
Para Pacheco Pereira, a democracia não nasceu 
propriamente no dia 25 de Abril, mas sim dos 
conflitos do PREC (Processo Revolucionário 
em Curso). “Isto implica o 25 de Novembro, 
o Verão quente, a sucessiva estabilização das 
instituições democráticas, com a entrega do 
poder aos civis, e em particular às instituições 
da democracia”, disse, frisando: “Foi o PREC 
que nos deu a democracia. O nascimento da de-
mocracia data daqueles anos quentes a seguir à 
revolução”. E esclareceu: “O 25 de Abril é uma 
Revolução, não é um golpe de Estado”. 
O historiador apelou também para que se pre-
serve os elementos físicos que permitem re-
construir a memória. “todos os dias milhares 
de documentos são destruídos. Ou porque as 
pessoas mudam de casa, ou porque faleceram 
e, agora, os filhos não tem onde os pôr, ou por-
que há despejos”. E recordou: “Em Portugal, 
a seguir à Revolução, produziram-se qualquer 
coisa como 35 mil autocolantes diferentes. Foi 
uma explosão iconográfica, única na história 
deste País. São elementos interessantes para 
estudar, para se perceber o desejo, as esperan-
ças, as palavras da nossa história”.
Mas, há alguma coisa que a Revolução não 
tenha transformado?
Sim, lamentou Pacheco Pereira. “Permanece 
viva a censura – a única instituição do Estado 
Novo que continua viva”.
E explicou. A censura atingiu mais do que uma 
geração. É a mais longa experiência de censura 

da Europa, com excepção da união Soviética. 
Nem Espanha, nem a Alemanha, nem a tur-
quia. “Algumas pessoas, em Portugal, nasce-
ram e morreram sem nunca terem lido um 
jornal em liberdade…”, sublinhou.
Mas, a tendência é acharmos que o grande pro-
blema era a censura política. “Não é verdade. 
O grosso da censura era outra coisa. Era fácil 
enganar os censores com os assuntos políticos. 
Os textos de Carl Marx eram publicados com o 
nome de Carlos Marques. Os de Engls foram 
publicados com o nome de Frederico Ribeiro. 
Stalin era José Dias. Lenine era ulianov. Em 
vez de Marxismo-Leninismo punha-se Raciona-
lismo Moderno. E desta forma os textos passa-
vam na censura”.
Segundo Pacheco Pereira, a censura não era, de 
todo, perspicaz relativamente a estes truques. 

REvOLUçãO FEz SURGIR 
UM OUTRO PORTUGAL 
qUE é O SEU PASSADO, 
NO vIGOR NOvO DO 
PRESENTE E ChEIO DE 
ESPERANçA NO AMANhã 
DIFERENTE DO PASSADO
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A jornalista Ana Lourenço moderou o debate da tarde
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um negro é um negro, ou que um cigano é um 
cigano”. Há, pois, “uma nova ortodoxia muito 
agressiva, com a complacência de alguns media 
e de alguns intelectuais, que está a cultivar a 
continuidade da censura…”.
O horrível, é que “as pessoas tendem a policiar 
a sua linguagem e sempre que há um aconteci-
mento, há uma enorme pressão da linguagem 
policial e isso é uma nova forma de censura”.
É de temer também o populismo, a par da 
censura. Para Pacheco Pereira, populismo é 
quando olhamos o mundo em termos de nós 
e eles… “Nós os povo e eles os políticos ou as 
instituições da democracia…”.

Constata-se, disse, um as-
censo do populismo nas redes 
sociais sem que vejamos, por 
parte dos políticos, uma verda-
deira reacção. talvez porque 
“tenham complexos de culpa 
e telhados de vidro”.  Este me-
canismo mediático, em sua 
opinião, está a moldar as nos-
sas televisões, com excepão da 
RtP, salvaguardou, voltando 
o olhar para Maria Flor Pe-
droso, a moderadora do debate 
presente mesmo ali ao lado. 
E sublinhou: “A demagogia é 
muito próxima da democra-
cia”.

IDENTIDADE LIBERTADORA 
NA DIÁSPORA
Interessante depoimento foi 

também o de Luísa Moura e Silva, doutorada 
em Sociologia pela universidade de São Paulo, 
professora universitária, nascida no concelho 
de Pombal e residente no Brasil desde 1961. 
A sua história de vida é o melhor testemunho 
para se perceber como o 25 de Abril foi uma 
revolução sonhada e sofrida por muita gente, 
dentro e fora de Portugal.
O pai de Luísa Moura e Silva era anti-fascista, 
fortemente envolvido nas eleições de 1958 em 
que o general Humberto Delgado foi candidato 
à presidência da República. tinha então 12 
anos e viu com que violência a GNR, dentro de 
sua própria casa, furou os colchões à procura de 
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cadernos eleitorais. O seu pai era um acérrimo 
opositor de Salazar e estava referenciado pela 
PIDE. A família era alvo permanente de per-
seguição até que o seu pai foi empurrado para 
um exílio forçado em 1960. Passado um ano 
também Luísa e toda a família rumou para a 
América do Sul. “Sentimo-nos a ser enterrados 
vivos”, disse com voz embargada provocando 
um emocionado silêncio no auditório. A violên-
cia com que descreveu a saída forçada do seu 
país, para longe dos amigos, do meio onde cres-
ceu, ajudou a perceber melhor a semântica da 
palavra exílio. Afinal, é mesmo a dor o sentido 
último do seu significado.
Pensaria Luísa que no Brasil poderia, ao 
menos, respirar liberdade. Pôde, de facto, mas 
por pouco tempo. Em 1964 também a ditadura 
militar se iria instalar na terra de Vera Cruz. E 
parecia destinada a lutar pela liberdade. E lutou  
contra a ditadura militar do país irmão, e contra 
o fascismo que governava o seu país natal. Fê-lo 
de muitas formas: com reuniões clandestinas 
envolvendo brasileiros e portugueses, com via-
gens ao estrangeiro para denunciar o que se 
passava em ambos os países, seguindo os pas-
sos do pai que a ensinou a acreditar sempre na 
liberdade… 
Foi num desses encontros de luta pela liberta-
ção dos dois povos, numa qualquer cidade bra-
sileira, que um homem se próxima dela e lhe 
pergunta se se lembrava dele. Não, não o reco-
nhecia de lado nenhum. “Eu sou um dos solda-
dos da GNR que entrou em sua casa e destruiu 
os colchões à procura de cadernos eleitorais…”.
A voz de Luísa embargou-se ao referir este epi-

sódio e não contou o que se passou a seguir. 
Ficaram amigos? Lutaram juntos pela liberdade 
nos dois países? O silêncio de Luísa explicou. 
Houve, de facto, um abraço à identidade da-
quele homem cujo passado o fizera regenerar 
para sonhos de futuro compatíveis com o olhar 
dela. A nova identidade daquele homem, na-
quele momento, era o seu passado restaurado 
no olhar do presente recheado de esperança no 
futuro. Por isso não o condenou por ter furado o 
seu colchão. Acreditou antes que o passado lhe 
servira de causa para estar ali, a lutar, ao lado 
de portugueses e brasileiros, pensando na liber-
dade, paz e prosperidade das novas gerações.
Luísa Moura e Silva disse ter encontrado 
essa nova identidade em Portugal no pós-25 
d Abril. Segundo as suas palavras, a Revolu-
ção fez surgir um outro Portugal que é o seu 

O 25 DE ABRIL PROvOCOU, 
ELE PRóPRIO, 
E é POR CAUSA DELE, 
UMA RECONSTRUçãO 
BRUTAL DO NOSSO 
qUADRO DE RELAçõES 
ExTERNAS, ALGO qUE 
é UMA SUBvERSãO 
COMPLETA DAqUILO qUE 
ERA A IMAGEM 
DE PORTUGAL

A
25

A

Luísa Moura e Silva reside no Brasil
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passado, no vigor novo do presente e cheio de 
esperança no amanhã diferente do passado. E 
não mais pensou no homem que lhe furou o 
colchão, mas antes no homem que passou a 
acreditar nos valores libertadores que fizeram 
Abril. “O que hoje celebramos não é tanto o 
que se fez na Revolução, mas o que fez a Re-
volução”, disse, sublinhando: “A Revolução 
dos Cravos criou uma identidade libertadora”. 
E garantiu que vai continuar, junto da comu-
nidade lusa no Brasil, “a organizar cursos de 
história de Portugal, sobretudo sobre a luta 
pela libertação, pois isso pode ajudar a com-

preender melhor o 
papel do 25 de Abril 
na construção dessa 
nova identidade 
luso-brasileira”. 
também Ildefonso 
Garcia, engenheiro 
civil, desiludido com 
a eleições de 1958, 
partiu para o Brasil 
onde continuou a 
luta pela liberdade. 
“A diáspora política 
– disse – teve signi-
ficativa importância 
na luta contra a di-
tadura em Portugal 
principalmente pelo 
núcleo de São Paulo, 
que mantinha um 
jornal mensal, o Por-
tugal Democrático, 

que denunciava o regime. Este jornal tinha 
grande penetração na comunidade portuguesa 
e na intelectualidade brasileira; era distribuído 
para todos os núcleos de oposição ao regime sa-
lazarista, espalhados pelo mundo, assim como 
era encaminhado clandestinamente para Por-
tugal (ver comunicação completa neste número 
de O Referencial).

UM OLhAR ExTERNO
O embaixador Seixas da Costa levou à confe-
rência um olhar externo sobre Portugal. Di-
plomata desde 1974, e militar de Abril, Seixas 

da Costa não tem dúvidas: “O 25 de Abril con-
tribuiu fortemente para reforçar a identidade 
portuguesa, para reforçar o sentimento de per-
tença, e para reforçar o prestígio de Portugal no 
mundo…”. E, também, “funcionou como um 
factor de coesão nacional, de união em torno 
de alguns valores e princípios que fazem hoje 
parte do mundo contemporâneo e daquilo que 
é um processo civilizacional global”.
Mas, apesar dos avanços indiscutíveis, frisou: 
“Somos ainda vistos por muitos como um país per-
dedor”, pois “continuamos a ser o país mais pobre 
da Europa ocidental, e neste ponto não mudámos”.
Esta visão negativa resulta de factores histó-
ricos, começando, desde logo, com a perda 
do Brasil, no século XIX. Depois, o facto de 
o mercado de escravos ter perdurado até ao 
início do século XX. também isto marcou de 
um modo profundamente negativo a imagem 
de Portugal no mundo. Além disso, “praticou-
-se um colonialismo muito incompetente ao 
nível da sua gestão”. O embaixador salientou 
ainda a “neutralidade colaborante” durante 
a Segunda Guerra Mundial. Opção “que nos 
poupou a algumas circunstâncias mas não nos 
prestigiou muito no plano mundial”, além de 
que, salientou, “logo a seguir voltamos às ve-
lhas dependências…”.
Por outro lado, disse depois Seixas da Costa, está 
sempre presente a cíclica desregulação das contas 
públicas, e os ciclos de dívida, que não só marcam 
a imagem do País mas também limitam capaci-
dade de acção no plano externo”. Segundo o em-
baixador, “a nossa auto-determinação é limitada 
sistematicamente pelas nossas dependências”.

também a emigração. “um país que obriga al-
guns dos seus cidadãos a emigrar é um país 
que projeta uma imagem de algum desprestí-
gio. Pois, a circunstância de estarmos a produ-
zir recursos humanos qualificados que depois 
são usados por outros… é a incapacidade total 
de dar espaço de realização às pessoas… e isso 
é negativo”.
Em suma, quando surge o 25 Abril de 1974, 
era esta a imagem de Portugal: “Diplomati-
camente isolado, sob pressão, um país pobre, 
subdesenvolvido, que lutava contra a história, 
com um colonialismo tardio, uma ditadura 
anacrónica, e uma diáspora pobre, desespe-
rada, isolada, esquecida e até perseguida”. 
Portugal, frisou o orador, encontrava-se “num 
dos pontos mais baixos da sua projeção como 
Estado à escala global”.
Mas, adiantou, “o 25 de Abril provocou, ele pró-
prio, e por causa dele, uma reconstrução brutal 
do nosso quadro de relações externas, algo que 
é uma subversão completa daquilo que era a 
imagem de Portugal”. 
Segundo o embaixador, a revolução fez irrom-
per uma nova filosofia de valores no quadro 
internacional – e são os valores do 25 de Abril: 
a liberdade, a solidariedade, o respeito pelos di-
reitos humanos, a democracia. “tudo isto está 
na matriz daquilo que marca a nova imagem de 
Portugal. também o anti-colonialisno, desde 
logo, e todas as contribuições que demos no 
quadro internacional para a paz e a segurança”.
Para Seixas da Costa, também a Europa é a 
consagração dos valores do 25 de Abril, pois ali 
estavam a democracia e a liberdade. Por isso, 

carlos Martins Pereira

O embaixador Francisco Seixas da Costa
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comemorações do 45º aniversário de 25 de abril

o 25 de abril, 
factor de identidade nacional

PROGRAMA

09H00 – 09H15 – Recepção dos Convidados
09H15 – Sessão de Abertura com a presença de S. Exa. o Primeiro-Ministro
09H45 – Início das intervenções dos oradores (20 minutos cada):

João Bosco da Mota Amaral
José Pacheco Pereira
Miguel Real
Ildefonso Octávio Severino Garcia
Luísa Moura e Silva (Brasil)
Moderadora: Maria Flor Pedroso

11H15 – Intervalo para café (15 minutos)
11H30 – Início do debate
13H00 – Interrupção para o almoço

14H40 – Reinício das intervenções dos Oradores (20 minutos cada):
Fernando Rosas
José Manuel Sobral
Francisco Seixas da Costa
Manuela Cruzeiro
Moderadora: Ana Lourenço

16H00 – Intervalo para café (15 minutos)
16H15 – Início do debate
17H00 – Sessão de Encerramento

FundAçãO CAlOuStE GulbEnkIAn
8 dE MARçO 2019

“a sociedade portuguesa absorveu a Europa 
com naturalidade”, disse, frisando: “Somos 
um país completamente diferente e isto deve-
-se à possibilidade que Portugal teve de fazer 
um caminho que é aberto por Abril”. E confes-
sou: “Sinto-me muito orgulhoso por isso, como 
militar de Abril e como diplomata de Abril…”. 
Mas, parafraseando José Mário Branco, “o que 
eu andei para aqui chegar…”.
Os trabalhos encerraram com uma pequena 
intervenção do director de O Referencial, Mar-
tins Guerreiro, para quem o 25 de Abril de 1974 
é “uma singularidade na História de Portugal 
que originou uma profunda revolução com 

múltiplas rupturas, pela forma como foi reali-
zado, e por quem foi realizado, pela possibili-
dade de recomeçar de novo, pelos valores que 
transportou e pelas energias que libertou...” 
(ver comunicação integral neste número).
Nem todos os oradores foram referidos neste 
texto. Demos preferência aos que falaram sem 
um suporte escrito. Os demais, não referidos 
aqui, deixaram-nos os seus textos que, pelo seu 
interesse intelectual, científico e histórico, re-
produzimos na íntegra neste número. trata-se 
de uma edicção memorável pois fala de iden-
tidade nacional na celebração dos 45 anos da 
Revolução dos Cravos. Para ler e guardar.  

A
25

A

Martins Guerreiro com António Costa e vasco Lourenço
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NOS 45 ANOS DO 25 de Abril, a Associação 
25 de Abril decidiu organizar um conjunto de 
iniciativas evocativas da Revolução dos Cra-
vos, no sentido de lembrar o sucedido – a rup-
tura e a construção, a aventura e a epopeia, o 
acalentar dos sonhos cheios de esperanças e 
o desabar de muitas ilusões –, mas também 
de, teimosamente, persistir em demonstrar 
que há utopias por que vale a pena lutar, por 
mais que se tropece permanentemente com 
as realidades.
A festa foi bonita, durou menos do que o dese-
jado, mas muito se conseguiu, na construção 
de um País mais livre, justo e solidário.
Portugal pode não ser o que ambicionámos e 
sonhámos.
Muitos avanços sociais acabaram por ruir, 
mas… muito ficou se compararmos com o 
ponto de partida.
A Liberdade, a Democracia e a Paz continuam 
a ser uma realidade!
Queremos mais?
Certamente!
Não estamos satisfeitos, ainda que ao olhar 
para o “mundo cada vez mais cão” que vemos à 
nossa volta, tenhamos de aceitar que o Portugal 
de hoje é como um pequeno oásis na Europa e 
no Mundo, porque mantém algumas das trans-
formações operadas pelo 25 de Abril.
Condicionadas, é certo, mas presentes na nossa 
sociedade.
Em primeiro lugar, a Liberdade, nas suas vá-
rias vertentes.

Mas também a Justiça Social, nitidamente su-
perior à vivida há 45 anos.
E a Paz, essa Paz que, uma guerra colonial, 
ainda que distante, teimava em não permitir 
aos portugueses que a usufruíssem.
De isolados no Mundo (orgulhosamente sós, 
como o ditador clamava), estamos plenamente 
inseridos na comunidade internacional, sendo 
mesmo um português a ocupar o lugar cimeiro 
na Organização das Nações unidas.
Nestes 45 anos, tivemos avanços e recuos, so-
fremos ataques despudorados e violentos aos 
valores que levaram os capitães de Abril a tudo 
arriscarem e, com o sucesso da juventude, da 
audácia, mas também da sabedoria, alcançar a 
libertação dos portugueses e de Portugal.

oásis na europa 
e no Mundo
O presidente da Direção da Associação 25 de Abril, coronel vasco Lourenço, na abertura 
solene da Conferência, lembrou que, passados 45 anos, “Liberdade, Democracia e a Paz 
continuam a ser uma realidade!”. Reproduzimos a sua comunicação na íntegra.

vASCO LOURENçO

NãO ESTAMOS 
SATISFEITOS, AINDA 
qUE AO OLhAR PARA 
O “MUNDO CADA vEz MAIS 
CãO” qUE vEMOS 
à NOSSA vOLTA, 
TENhAMOS DE ACEITAR 
qUE O PORTUGAL DE hOJE 
é COMO UM PEqUENO 
OÁSIS NA EUROPA 
E NO MUNDO, PORqUE 
MANTéM ALGUMAS 
DAS TRANSFORMAçõES 
OPERADAS PELO 25 
DE ABRIL

carlos Martins Pereira

O presidente da Direcção da Associação 25 de Abril, vasco Lourenço
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Momentos houve em que o 
Portugal de Abril parecia ir su-
cumbir aos próceres das ideias 
anti-sociais, de defesa de mi-
norias privilegiadas em detri-
mento da grande maioria da 
população.
Foi com a Liberdade conquis-
tada e mantida que, através da 
Democracia (com enormes de                    
cemos esses mercenários da 
desgraça.
45 anos depois, porque con-
tinuamos na luta por man-
ter e aprofundar os valores 
de Abril, queremos aprovei-
tar as Comemorações para, 
aprendendo com o passado, 
recuperar do espaço perdido 
e avançar na construção de 
um País mais livre, mais de-
mocrático, mais justo, mais 
solidário, um País mais Abril.
É hoje consensual que o 25 de 
Abril de 1974, como acto único 
na História Universal, contri-
buiu decisivamente para a afir-
mação de Portugal no conceito 
das Nações.
Hoje, passados 45 anos, pro-
curamos debater se o 25 de 
Abril se mantém como factor 
de consciencialização e valori-
zação do ser Português.
Seja no território nacional, 

seja no estrangeiro, nas inúmeras comunida-
des portuguesas que formam a nossa Diáspora, 
os Portugueses continuam afirmando a sua 
identidade e nacionalidade, a ver o 25 de Abril 
como factor diferenciador dos outros povos, de 
afirmação dos valores democráticos e de res-
peito pelos valores humanos?
Isto é, como factor de valorização dos Portugue-
ses no mundo?

DE ISOLADOS NO MUNDO 
(ORGULhOSAMENTE 
SóS, COMO O DITADOR 
CLAMAvA), ESTAMOS 
PLENAMENTE INSERIDOS 
NA COMUNIDADE 
INTERNACIONAL, SENDO 
MESMO UM PORTUGUêS 
A OCUPAR O 
LUGAR CIMEIRO NA 
ORGANIzAçãO DAS 
NAçõES UNIDAS
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O primeiro-ministro com o presidente da Direcção da Associação 25 de Abril
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conferência de 8 de Março

PARTICIPARAM:

Ana Lourenço (moderadora)
Jornalista. Estudou Antropologia e traba-
lhou na TSF, na TVI e na SIC Notícias onde 
fez dupla com o jornalista João Adelino Fa-
ria na apresentação dos noticiários noctur-
nos. Em 2016, mudou-se para a RTP 3, para 
apresentar o programa 360º.

Fernando Rosas
Historiador. professor catedrático jubilado 
do departamento de História da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universi-
dade Nova de Lisboa. Foi fundador do MRPP 
e do Bloco de Esquerda e deputado à As-
sembleia da República. 

Francisco Seixas da Costa 
Militar de Abril, secretário de Estado dos 
Assuntos Europeus (1995-2001) e embai-
xador representante permanente junto 
das Nações Unidas, da Organização para 
a Segurança e Cooperação na Europa e na 
UNESCO. Foi também embaixador de Portu-
gal no Brasil e em França. 

João Bosco da Mota Amaral
Foi deputado à Assembleia Nacional e 
fundador do PPD/PSD, em 1974. Deputado 
à Assembleia Constituinte e à Assembleia 
da República, da qual foi presidente entre 
2002 e 2005, foi presidente do Governo 
Regional dos Açores entre 1976 e 1995 e 
conselheiro de Estado. 

José Manuel Sobral
Investigador principal do Instituto de Ciên-
cias Sociais da Universidade de Lisboa. Dou-
torado em Antropologia pelo ISCTE-IUL, foi 
presidente da Associação Portuguesa de 
Antropologia. É autor de uma vasta obra. 

José Pacheco Pereira
Historiador. Foi deputado pelo PSD à As-
sembleia da República, líder parlamentar e 
presidente da comissão política distrital do 
partido. Foi deputado e vice-presidente do 
Parlamento Europeu. 

Luísa Maria N. Moura e Silva
Socióloga, licenciada em Ciências Sociais 
pela Universidade Católica de Pernambuco 
(1968), doutorada em Sociologia pela Uni-
versidade de São Paulo (1997).

Ildefonso Octávio Severino Garcia
Emigrante português no Brasil desde 1962, 
foi colaborador do "Portugal Democrático" 
e participou no Movimento de Unidade De-
mocrática de São Paulo.

Manuel Martins Guerreiro
Contra-almirante na reserva. Capitão de 
Abril. Foi chefe de gabinete do chefe do 
Estado-Maior da Armada (1974-1975) e con-
selheiro da Revolução (1975-1982). É sócio 
fundador da Associação 25 de Abril.

Maria Flor Pedroso (moderadora)
 Jornalista. Licenciada em Sociologia, 
integrou as redacções da Rádio Comercial, 
TSF e Antena 1, onde foi editora de política. 
É directora de informação da RTP desde 
Outubro de 2018.

Miguel Real
Escritor, ensaísta e filósofo. Professor de 
Filosofia no ensino secundário. Tem uma 
vasta e variada obra publicada. Em 2006, 
recebeu o Prémio Literário Fernando 
Namora. Colabora no Jornal de Letras, 
Artes e Ideias.

Maria Manuela Cruzeiro
Investigadora do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, foi também 
investigadora do Centro de Documentação 
25 de Abril da mesma universidade.

vasco Lourenço
Coronel de Infantaria na reserva. Capitão de 
Abril, foi membro da Comissão Coordena-
dora do Movimento das Forças Armadas, do 
Conselho de Estado, Conselho dos Vinte e do 
Conselho da Revolução. Primeiro subscritor 
do «Documento dos Nove», Comandante da 
Região Militar de Lisboa (1975-1978), é presi-
dente da Direcção da Associação 25 de Abril, 
da qual é fundador.
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António Costa
Primeiro-ministro de Portugal

Isabel Mota
Presidente do Conselho de Admistração 

da Fundação Calouste Gulbenkian
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AO PREPARAR EStA INtERVENçãO, ocor-
reu-me recordar a famosa pergunta lançada de 
rajada por Baptista-Bastos aos seus entrevista-
dos “onde é que você estava no 25 de Abril?”.
Muitos dos que estão hoje aqui presentes, e 
praticamente todos os que irão participar nos 
diversos painéis desta conferência, viveram di-
retamente a Revolução de Abril e sabem, por 
experiência própria, como era a vida dos por-
tugueses antes do 25 de Abril e como progredi-
mos graças à democracia. 
Conhecemos imediatamente a esperança que 
se abriu nessa madrugada e as novas aspirações 
que nos trouxe; vivemos as suas promessas, os 
seus naturais excessos e as suas hesitações; par-
ticipámos nos seus desaires e, sobretudo, nas 
suas conquistas… 
um facto marcante da identidade portuguesa, 
desde que o nosso País se tornou indepen-
dente é que, ao longo de nove séculos, fomos 
capazes de ultrapassar crises de legitimidade, 
de romper com os poderes e os regimes fecha-
dos, de fazer as ruturas necessárias, sem pôr 
em causa nem o nosso território, nem a nossa 
identidade, nem a ideia de um destino comum.
Foi assim, nos momentos marcantes da nossa 
história, e foi assim em 25 de Abril de 1974.

Madrugada de 
novas aspirações

Discurso de boas-vindas da presidente do Conselho de 
Administração da Fundação Calouste Gulbenkian que recorda 
a famosa pergunta lançada de rajada por Baptista-Bastos 
aos seus entrevistados: “onde é que você estava no 25 de Abril?”

ISABEL MOTA

O DIA DA NOSSA 
REvOLUçãO FOI TAMBéM 
O PRIMEIRO DIA 
DE UM LONGO PROCESSO 
RUMO à DEMOCRACIA 
qUE ENvOLvEU 
TODOS OS PORTUGUESES
qUARENTA E CINCO 
ANOS DEPOIS, 
E APESAR DAS 
DIFICULDADES qUE 
ENFRENTAMOS, 
SABEMOS qUE 
CONSTRUíMOS, 
COM A DETERMINAçãO 
E O EMPENhAMENTO 
DE TODOS, UMA 
DEMOCRACIA MADURA, 
SóLIDA E INTEGRADA 
NO ESPAçO EUROPEUcarlos Martins Pereira

Isabel Mota, presidente do Conselho de Administração da Fundação Calouste Gulbenkian
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UMA ESCOLhA…
Passados 45 anos, o 25 de abril é hoje uma data 
histórica, assinalada num dos feriados nacio-
nais que nos definem como povo soberano. 
Mas é algo que tem de ser aprendido e reafir-
mado, sob pena de perder o seu significado.
tal como a 10 de Junho, em que celebramos 
Portugal e as comunidades portuguesas, lem-
brando Camões e a importância da nossa lín-
gua, bem presente no mundo global; tal como 
no 1.º de Dezembro, em que celebramos a 
nossa vontade de existir de forma original e 
independente; tal como a 5 de Outubro, em 
que celebramos a República, como projeto cí-
vico e forma de organização equilibrada dos 
vários poderes políticos; também a 25 de Abril 
comemoramos a nossa escolha de viver demo-
craticamente.
Como disse Samuel Huntington, a revolução 
de 1974 foi a primeira da terceira vaga da demo-
cratização. Isso não só coloca Portugal numa 
posição pioneira, como a transição para a de-
mocracia, que decorreu entre 1974 e 1986, é 
vista internacionalmente como um caso exem-
plar para os vários países que já são Estados de-
mocráticos e para os que irão assumir a mesma 
transição. 
Assim, o dia da nossa revolução foi também 
o primeiro dia de um longo processo rumo à 
democracia que envolveu todos os portugue-
ses. Quarenta e cinco anos depois, e apesar das 
dificuldades que enfrentamos, sabemos que 
construímos, com a determinação e o empe-
nhamento de todos, uma democracia madura, 
sólida e integrada no espaço europeu. 

O espírito de liberdade do 25 de Abril desperta 
as melhores qualidades dos portugueses. Foi 
assim ao logo da nossa história e continua a 
sê-lo hoje. De facto, há antigos factores demo-
cráticos que nos levam às origens da nacio-
nalidade ou aos tempos relatados por Fernão 
Lopes. E em momentos nos quais os naciona-
lismos extremos voltam a ensombrar o mundo, 
em que os mais variados isolacionismos e pro-
tecionismos tentam conquistar terreno, urge 
aprofundar os valores de uma cidadania activa 
e de uma sociedade justa.

A FUNDAçãO…
Por tudo isto, faz todo o sentido que a Fundação 
Calouste Gulbenkian se associe a estas comemo-
rações dos 45 anos do 25 de Abril e que também 
se sinta honrada por fazer parte desta história. 
Não esqueçamos que foi aqui que esteve o 
centro nevrálgico das primeiras eleições livres 
depois da Revolução – do mesmo modo que, 

desde a sua criação, a Fundação apoiou os 
nossos melhores cidadãos, artistas, escritores, 
criadores, tantas vezes limitados pelo regime 
de então, para que pudessem usar a liberdade 
mesmo antes de ser conquistada como bem 
de todos.
uma Fundação que é obra da generosidade 
de um arménio, um cidadão do mundo, que 
Portugal soube acolher. uma Fundação que, 
assumindo-se como um espaço de indepen-
dência e liberdade, centrou a sua atividade na 
cultura e na educação, nas artes e na ciência, 

na solidariedade e na filantropia, contribuindo 
à sua maneira para as conquistas do Portugal 
democrático. 
Quando hoje olhamos para aqueles que eram 
os indicadores nestas áreas em Portugal em 
1974, bem como para os patamares dos direitos 
cívicos, sentimos uma grande satisfação, mas 
também responsabilidade, para continuarmos 
a dar o nosso contributo na aventura sempre 
inacabada da construção de uma sociedade 
mais justa, honrando assim a vontade do nosso 
Fundador.

FAz TODO O SENTIDO qUE 
A FUNDAçãO CALOUSTE 
GULBENkIAN SE ASSOCIE 
A ESTAS COMEMORAçõES 
DOS 45 ANOS DO 25 DE 
ABRIL E qUE TAMBéM 
SE SINTA hONRADA POR 
FAzER PARTE DESTA 
hISTóRIA

A
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António Costa com Isabel Mota e vasco Lourenço
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SIM, O 25 DE ABRIL de 1974 constituiu um 
factor de identidade nacional, já que foi nesse 
dia que se começou a desenhar a actual identi-
dade nacional.
um conjunto de factores históricos contribuiu 
para o nascimento, desenvolvimento e consoli-
dação desta nova identidade nacional:

1. Porque alterou radicalmente a estrutura do 
Estado, passando de um regime corporativo 
de natureza totalitária para um regime de-
mocrático parlamentar;

2. Porque alterou o estatuto histórico de Por-
tugal: de um império isolado, sobretudo 
Atlântico, orientou Portugal para um novo 
eixo internacional estratégico eminente-
mente continental e europeu – a Europa; 

3. Porque soube transformar o antigo império 
territorial e militar numa rede de colabora-
ção com as antigas colónias, hoje indepen-
dentes: a CPLP segundo uma visão lusófo-
na assente no relativo predomínio da língua 
portuguesa;

4. Porque, na Europa, assumiu um novo con-
ceito de soberania – uma soberania partilha-
da financeira, económica e política;

5. Porque procedeu a uma substituição radical 
dos protagonistas da administração central, 
regional e local;

6. Porque pela primeira vez na nossa história 
promoveu uma política do Bem Comum 
extensivo a todas as camadas da população 
sem excepção (o que não acontecera nem 
no Liberalismo Constitucional nem na I 
República), atingindo taxas de sucesso na 
educação, na saúde, no consumo totalmente 
inimagináveis em 1973;

7. Porque, no interior desta política do Bem 
Comum, e porventura como sua maior ex-
pressão ao nível comportamental e de costu-
mes, o sucesso na política do Bem Comum 
sobre a Mulher – pela primeira vez no nosso 
país, a Mulher possui legalmente um esta-
tuto idêntico ao do Homem (recorde-se que 
um dos pecados originais da I República foi 
a sua política adversa ao voto da mulher);

8. Porque alterou radicalmente, actualizando 
Portugal ao nível médio da Europa Comu-
nitário, as quatro instituições mais vitais da 
sociedade portuguesa:

A. A Família, que passou de um estatuto 
vertical hierárquico rígido para um esta-
tuto horizontal de poder de cada um dos 
seus elementos; 

B. o saber ou o conhecimento: passámos 
de consumidores passivos a criadores 
activos em áreas como a inteligência 

nova 
identidade 
nacional

Ao nível do tempo longo da história, o 25 de Abril criou uma nova 
identidade nacional: a europeia, que ambicionava desde os tempos 
de D. João v
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Miguel Real, investigador e professor de Filosofia
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artificial, a medicina, a genética, a as-
trofísica…, integrando-nos na actual re-
volução científica e tecnológica, depois 
de termos perdido, em nome de uma 
escolástica religiosa, a mesma revolução 
no século XVII;

C. a emigração, que alterou radicalmente 
o seu estatuto: permanente alforge de 
mobilidade social para os mais pobres 
desde o século XVII, é hoje sazonal e 
minoritária e pela primeira vez Portugal 
tornou-se país de imigração;

D. o Estado e as relações humanas: passá-
mos de uma sociedade fechada, funda-
da no medo social e cultural desde 1536, 
que, com intervalos de abertura (a Re-
generação, a I República), prosseguiu 
até ao dia 24 de Abril de 1974, para uma 
sociedade plural ao nível das ideias, dos 
comportamentos, das relações, das cren-
ças religiosas – base ontológica essencial 
para a expansão a todos os níveis do va-
lor ético da Liberdade. Neste sentido, à 
semelhança dos europeus, tornámo-nos 
fortemente individualistas e hedonistas;

1. Assim, ao nível do tempo longo da Histó-
ria, o 25 de Abril criou de facto uma nova 
identidade nacional: a europeia, que am-
bicionava desde os tempos de D. João V. 
Neste sentido, o destino da Europa, qual-
quer que ele seja, será o destino de Portu-
gal, uma Casa Comum onde partilhamos 
soberania, experiências, costumes, religi-
ões. Assim, a identidade cultural de Por-

tugal partilha hoje da identidade cultural 
múltipla em formação da própria Europa. 
A Europa é hoje, sempre foi, uma aventu-
ra cultural donde se sabe sempre do que 
se parte mas nunca ao que chegará – tem 
sido assim desde o século XVI. Portugal 
tem hoje a honra de participar activamente 
nessa aventura. Hoje, porém, face ao actual 
estado da Europa, e ainda que esta tenha 
ajudado à “normalização” política e social, 
devemos sobretudo, dentro dela, contar 
com as nossas próprias forças;

2. Porque, correspondente a esta nova iden-
tidade nacional, a Língua Portuguesa tam-
bém se alterou.

PERDEMOS: 
Ω a casa portuguesa;
Ω o fado como música vadia dos pobres;

Ω a família portuguesa como era desenhada 
nos cartazes do Estado Novo;

Ω a Igreja Católica como única igreja dos por-
tugueses: a religião da nação;

Ω a escola e a universidade como casa dos fi-
lhos das elites;

Ω o Império como figuração histórica de Portugal;
Ω a “barraca” como casa dos pobres e a loja e 

sobreloja como casa rural;
Ω a palavra burro, antigo animal essencial de 

transporte animal, hoje em extinção;
Ω a palavra “autoridade” sem discussão: o 

cargo fazia a autoridade;
Ω a palavra virgindade;
Ω a expressão exilado político;
Ω a expressão proibido de ensinar.

GANhÁMOS:
Ω Bué no lugar de “muito”;
Ω ecologia: o respeito pelos animais e pela na-

tureza;
Ω a palavra turismo;
Ω deixámos de falar francês, passámos a falar 

inglês;
Ω a expressão centro comercial, hipermer-

cado;
Ω a palavra entretenimento a substituir cul-

tura;
Ω as palavras divórcio e aborto, ditas aberta-

mente;
Ω a palavra sexo, dita sem preconceito;
Ω atribuímos outro sentido, e de que modo, à 

palavra “velho”
Ω Lusofonia;

Ω a palavra “computador” e todos os gadgets, 
aplicações e consumíveis electrónicos: tele-
móveis, via rápida, multibanco, etc..

CONSERvAMOS:
Ω o sebastianismo, a crença de que algo ou al-

guém de fora nos ajudará: o tio-emigrante, o 
patrão, o totoloto, a figura de Nossa Senhora 
de Fátima;

Ω Não abandonámos de todo a superioridade 
masculina de género: daí a violência domés-
tica do homem para a mulher;

Ω a docilidade no tratamento, por vezes a raiar 
o servilismo.

O DESTINO DA EUROPA, 
qUALqUER qUE ELE 
SEJA, SERÁ O DESTINO 
DE PORTUGAL, UMA 
CASA COMUM ONDE 
PARTILhAMOS 
SOBERANIA, 
ExPERIêNCIAS, 
COSTUMES, 
RELIGIõES

 A EUROPA é hOJE, 
SEMPRE FOI, UMA 
AvENTURA CULTURAL 
DONDE SE SABE SEMPRE 
DO qUE SE PARTE MAS 
NUNCA AO qUE ChEGARÁ 
– TEM SIDO ASSIM 
DESDE O SéCULO xvI. 
PORTUGAL TEM hOJE A 
hONRA DE PARTICIPAR 
ACTIvAMENTE NESSA 
AvENTURA
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A REVOLuçãO DE 25 DE ABRIL de 1974 em 
Portugal surge num contexto histórico cujas 
raízes advêm de nossa formação étnica, repre-
sentando a devolução aos portugueses de um 
Portugal digno de suas origens.
Assim, posso afirmar que a Revolução dos 
Cravos inicia-se muito antes de sua eclosão 
histórica, é produto final de um sebastianismo 
que explodia no coração dos portugueses que, 
patrioticamente, nunca se entregaram nem se 
submeteram ao jugo ditatorial.
Não sou historiador nem sociólogo, porém, 
abusando um pouco de sua paciência, relem-
brarei nesta intervenção acontecimentos histó-
ricos que todos decerto já conhecem. Acredito, 
todavia, ser importante relembrá-los, uma vez 
que estão intimamente ligados à diáspora.
tentarei mostrar-lhes o relato de um jovem pa-
triota que, indignado com o estado em que se 
encontrava Portugal, seguiu como emigrante 
para o Brasil, com o objetivo de unir-se ao nú-
cleo opositor à ditadura salazarista, a fim de co-
laborar na luta pelo derrube de um regime que 
ofendia os portugueses.
O sofrimento de um povo poderia ter sido evi-
tado, e por isso é importante lembrar que po-
sições nacionalistas extremadas levaram uma 
camarilha de orientação ditatorial a apossar-se 
do poder a partir dos golpes militares após 26 
de maio de 1926, resultando numa das maiores 
tragédias por que passou uma nação: lançaram 
Portugal por quase 48 anos numa tenebrosa es-
curidão social, cultural e económica.

Esse grupo político, de orientação autoritária e 
corporativista, ideologicamente afinado com o 
fascismo italiano e apoiado também pelos se-
tores mais conservadores da igreja, indica Sa-
lazar como testa de ferro para gerir os destinos 
de uma nação que, iludida e submetida a uma 
mensagem de prosperidade e paz, lhe dá um 
breve período de apoio popular.
Justificam a instalação de um governo ditatorial 
e tornam-se, em contraponto aos ideais republi-
canos liberais, sociais-democratas e socialistas, 
instituindo o anticomunismo como política de 
governo e bandeira de luta do Estado Novo. Criam 
a PIDE, o partido único união Nacional e uma mi-
lícia paramilitar, a Legião Portuguesa e, para os 
jovens da classe média, a Mocidade Portuguesa.

PORTUGAL E O NAzISMO
Em 1939, eclode a Segunda Guerra Mundial, 
que provoca uma contradição política muito 
intensa nas hostes salazaristas. Por um lado, 
os fascistas portugueses sentiam-se ligados ao 
nazi-fascismo e, por outro, conviviam com a 

portugal digno 
das suas origens 
históricas

Relato de um patriota que, indignado com o estado em que se 
encontrava Portugal, emigrou para o Brasil, em 1962, com o 
objetivo de unir-se ao núcleo opositor à ditadura salazarista 
para colaborar no derrube de um regime que ofendia os 
portugueses

ILDEFONSO GARCIA

TEMOS qUE FICAR 
vIGILANTES,  DEvIDO 
AOS ATUAIS 
E PERMANENTES 
ATAqUES GLOBAIS 
à DEMOCRACIA, 
à TOLERâNCIA 
E à PAz

A
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Ildefonso Garcia, exilado no Brasil em 1962
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existência de um tratado centenário com a In-
glaterra, um dos líderes dos países aliados.
A localização estratégica de Portugal levou à 
neutralidade consentida pelo Eixo e pelos fas-
cistas franquistas, nossos vizinhos, por tratar-
-se de um regime “amigo”. Não podemos 
deixar de relembrar que muitos portugueses, 
iludidos com tal posicionamento político e com 
a propaganda do governo de Salazar, integra-
ram a nefasta Divisão Azul, milícia espanhola 

que se uniu ao exército alemão na invasão da 
união Soviética.
É notória a conivência do governo salaza-
rista com os nazistas. Enquanto maçons, co-
munistas e socialistas e todos aqueles que 
se opunham ao governo eram encarcerados, 
os nazifascistas eram prestigiados. Pouco se 
tem estudado a chamada ambulância negra, 
que recolhia em suas casas os opositores ao 
regime e, mais tarde, seus corpos boiavam no 

rio tejo, segundo meu avô, preso inúmeras 
vezes pelo regime.
A Segunda Guerra Mundial paralisou a emigra-
ção, e a conjuntura mundial proporcionou um 
alívio à economia portuguesa, advindo de expor-
tação de minérios e de alimentos, através das re-
lações económicas com os aliados e com o Eixo.
Após o términus da Segunda Guerra Mundial, 
a economia portuguesa voltou a estagnar.
Salazar afirmava, entre algumas das suas visões 
messiânicas, que a industrialização de Portugal 
levaria inevitavelmente à criação de uma nume-
rosa classe operária e, por consequência, surgi-
ria o perigo do comunismo.
Por essa sua lógica, Portugal não acompanhou 
os avanços tecnológicos e a industrialização 
que avançava na Europa e no mundo, e o de-
semprego assumiu proporções catastróficas 
lançando na miséria milhões de portugueses.

ONDA DE EMIGRAçãO
O escape seria a emigração. E foi o que ocorreu.
Ressurgiu em grande escala a emigração para 
os países da América do Sul e do Norte, princi-
palmente para o Brasil, os EuA e a Venezuela. 
Surgiram novos destinos, destacando-se a 
França, a Alemanha, a Inglaterra e outros pa-
íses europeus.
Saliente-se que era muito difícil obter autori-
zação para emigrar, e inúmeras vezes a PIDE 
mandava seus agentes à casa dos cidadãos in-
terrogar a família e, caso desconfiasse de que 
o pedido do passaporte era para emigrar, não 
autorizava sua emissão. Por isso, a opção que 
lhes restava era a de viajar clandestinamente. 

Inúmeras mortes ocorreram quando se aven-
turavam a enfrentar as fronteiras da Espanha.
Inicia-se, assim, uma diáspora de proporções 
jamais vistas, tempo que Vitorino Magalhães 
Godinho denomina a “Sangria da Pátria”, prin-
cipalmente nas décadas de 1950, 1960 e 1970. 
Estima-se que mais de um terço da população 
de Portugal se tenha evadido para o exterior.
A emigração que o regime incentivava para as 
colónias não ocorreu.
A saída de milhões de cidadãos portugueses 
por meio da emigração, ao mesmo tempo em 
que reduzia o número de opositores ao regime 
autodenominado “Estado Novo”, favoreceu sua 
capacidade de dominar o povo português: insti-
tuiu-se o cidadão português de segunda classe, 
ou seja, aqueles que vivem nas colónias.
Os campos começaram a se despovoar, e a tecno-
logia portuguesa foi ultrapassada; reduziram-se 
drasticamente a produtividade e o PIB de Portu-

OS PORTUGUESES, POR 
MEIO DO 25 DE ABRIL, 
SOUBERAM SUPERAR 
A SUA CRISE E DAR UMA 
LIçãO AO MUNDO DE 
COMO RECUPERAR 
A DEMOCRACIA 
E O DESENvOLvIMENTO,  
E MANTER UMA 
SOCIEDADE TOLERANTE 
E PACíFICA

A25APainel da manhã do dia 8 de Março
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gal. Os cofres ficaram “cheios”, entretanto o povo 
português estava cada vez mais empobrecido.

PERSEGUIDOS POLíTICOS
Surgiu então um novo tipo de emigrante, o per-
seguido político. Foram levados a abandonar 
Portugal inúmeros intelectuais como Sarmento 
Pimentel, Ruy Luís Gomes, Fidelino de Figuei-
redo, Miguel urbano Rodrigues, Maria Archer, 
o pintor Fernando Lemos, Jorge de Sena, Victor 
Ramos, Manuel Sertório, João Alves das Neves e 
ativistas políticos, a exemplo de Eng. tito de Mo-
raes, Augusto Aragão, Alexandre Pereira, Alfredo 
José Masson, Manuel Miradores, Algodres, mi-
litares como cap. Sarmento Pimentel, Verdasca 
dos Santos, Cassiano Bessa e muitos outros que 
escolheram o Brasil, em particular a cidade de São 
Paulo, onde fundaram o Centro Republicano Por-
tuguês, o MuD (Movimento de unidade Demo-
crática) e o jornal “Portugal Democrático”.
Mais tarde, vão-se juntar a eles o general Hum-
berto Delgado e o capitão Henrique Galvão e 
demais seguidores, após o sequestro do navio 
“Santa Maria”.
Outros núcleos de oposição ao regime salaza-
rista se organizaram no Rio de Janeiro e no 
Recife, a que nossa querida professora Luísa 
Moura se refere.
Vale assinalar que muitos dos perseguidos po-
líticos da ditadura, em atos rocambolescos, fu-
giram principalmente para o Brasil.
A diáspora política teve significativa impor-
tância na luta contra a ditadura em Portugal 
principalmente pelo núcleo de São Paulo, que 
mantinha um jornal mensal, o “Portugal De-

mocrático”, que denunciava o regime. tinha 
grande penetração na comunidade portuguesa 
no Brasil e na intelectualidade brasileira; era 
distribuído para todos os núcleos de oposição 
ao regime salazarista, espalhados pelo mundo 
assim como era encaminhado clandestina-
mente para Portugal.
A importância desse jornal é imensa, pois, desde 
sua publicação em 1954 até a Revolução dos 
Cravos, relatou toda a luta antifascista do povo 
português. Hoje se encontra à disposição dos pes-
quisadores na torre do tombo, por iniciativa do 
Centro Cultural 25 de Abril de São Paulo.
Era mantida acesa a chama patriótica.

vIvA O 25 DE ABRIL
Chegou o 25 de Abril pelo qual tanto ansiáva-
mos: os valentes capitães, cumprindo seu jura-
mento de defender com a própria vida a pátria, 
derrubaram para sempre a tenebrosa quadri-
lha que manteve um manto de escuridão sobre 
Portugal durante 48 anos.
Porém, senhores, não foi só essa proeza que 
ocorreu. A Revolução dos Cravos surgiu como 
um rastilho que explodiu um sem número de 
regimes ditatoriais pelo mundo afora, e talvez 
em outros que não mais tiveram condições de 
se estabelecerem.
Notem bem, a quase totalidade das ditaduras 
latino-americanas ruiu, o regime franquista e 
o dos coronéis gregos desmoronaram, e inicia-
ram sua curva descendente muitos outros regi-
mes autoritários.
Mais uma vez, os portugueses, por meio do 25 
de Abril, souberam superar a sua crise e dar 

uma lição ao mundo de como recuperar a de-
mocracia e o desenvolvimento,  e manter uma 
sociedade tolerante e pacífica.
Não ocorreu revanchismo, não ocorreu opor-
tunismo político, não existiu violência  e, num 
sentimento de nobreza, os capitães de Abril 
devolveram o poder ao seu legítimo dono, o 
povo português.
Portugal, assim, resgatou sua imagem de nação 
livre, soberana e respeitada no concerto das na-
ções. É um exemplo para o mundo. 
Meus amigos, a moral na diáspora portuguesa 
saiu fortalecida, passamos a ser respeitados, 
aquela imagem de povo ignorante e submisso 
foi apagada.
Após a deposição do regime salazarista, muitos 
portugueses exilados puderam regressar à sua 
pátria, no entanto os que ficaram no Brasil e parti-
cularmente em São Paulo, junto com emigrantes 
de nossa comunidade e intelectuais brasileiros, 
fundaram o Centro Cultural 25 de Abril (CC25A), 
com o objetivo de manter viva a memória da Revo-
lução dos Cravos e divulgar seus objetivos de luta 
e implantação da democracia.
Dentro das atividades desenvolvidas pelo 
CC25A, podemos destacar 
feiras do livro português, conferências e debates 
realizados, na Pontifícia universidade Católica de 
São Paulo (PuC), na união Brasileira de Escritores 
(uBE), na Escola de Comunicação e Artes (ECA) e 
na Faculdade de História da universidade de São 
Paulo, na Casa de Portugal, no Clube Português, no 
Centro transmontano e em diversas entidades em 
outras cidades, com a participação de intelectuais 
dos dois países, entre eles José Saramago (Prémio 

Nobel de Literatura/1998), António Cândido (Pré-
mio Camões), Paulo Emílio Salles Gomes, Flores-
tan Fernandes, Manuel da Fonseca, Soares Amora, 
Ricardo Ramos, Lygia Fagundes telles, Oscar 
Lopes, Vasco Graça Moura e muitos outros que 
comungaram dos ideais da Revolução dos Cravos. 
Continuam a ser realizadas todos os anos come-
morações em nossas datas históricas: na Casa de 
Portugal e em outras associações luso-brasileiras, 
e junto ao monumento As Portas que Abril Abriu, 
erguido na Praça Mestre de Avis, em São Paulo. 
Acreditamos que é de extrema importância 
manter vivo o exemplo dado pelos capitães 
de Abril à atual e às futuras gerações, não só 
em Portugal. 
Encontramos como exemplo a Lei n.º 16.054 de 
7 de agosto de 2014, que inclui no Calendário 
Oficial da Cidade de São Paulo no Brasil “O Dia 
da Revolução dos Cravos, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de abril”.
A Revolução dos Cravos nos dá a seguinte 
mensagem;
temos que ficar vigilantes, devido aos atuais e 
permanentes ataques globais à democracia, à 
tolerância e à paz.

A MORAL NA DIÁSPORA 
PORTUGUESA SAIU 
FORTALECIDA. 
PASSAMOS A SER 
RESPEITADOS. AqUELA 
IMAGEM DE POvO 
IGNORANTE E SUBMISSO 
FOI APAGADA
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O MEu tEMA, respondendo à sugestão dos or-
ganizadores será: O 25 de Abril e a Revolução 
de 1974/75 como génese identitária da demo-
cracia portuguesa.
Na realidade, existe subjacente à vida política 
portuguesa um debate em larga medida por 
fazer ou aprofundar sobre saber se a democra-
cia portuguesa se alcançou apesar da Revolu-
ção de 1974/75 ou, pelo contrário, se está na 
génese do regime democrático. No fundo, qual 
a identidade genética da democracia: a Revo-
lução a que o “25 de Abril” abriu as portas (“as 
portas que Abril abriu”, dizia o poeta José Car-
los Ary dos Santos) ou a ação das forcas sociais 
e políticas que a combateram, quer porque se 
entende que o marcelismo, não fora a rotura 
revolucionária, acabaria por chegar a um pro-
cesso transicional semelhante ao de Espanha, 
quer porque se teria pretendido resumir o 25 
de Abril a um movimento militar palaciano 
que instalasse, como Spínola pretendia, uma 
espécie de “democracia” limitada, musculada 

e neocolonial sem riscos de resvalar para um 
indesejado processo revolucionário.
De acordo com este ponto de vista, a demo-
cracia surge como a negação da Revolução e, 
discretamente, preferem comemorar o 25 de 
Novembro como contraponto ao 25 de Abril e 
do processo revolucionário a que o movimento 
militar deu lugar. E nesses termos, a democra-
cia teria sido possível “apesar de Abril” e a sua 
identidade radicaria numa espécie de demoni-
zação do grande abalo telúrico que sacudiu a so-
ciedade portuguesa naqueles anos: a primeira 
vez na nossa História contemporânea em que 
as oligarquias viram ameaçada a ordem esta-
belecida e sentiram o gélido arrepio do medo.
A verdade é que a coligação de grandes inte-
resses que historicamente tinham sustentado 
a ditadura salazarista e o seu apêndice marce-
lista, esgotara a sua oportunidade histórica de 
gerar um processo endógeno de transição para 
um regime diferente. Liderada por uma estreita 
elite política e militar largamente educada no 

génese identitária 
da deMocracia portuguesa
25 de Abril abriu as portas a um enorme movimento de massas 
revolucionário, largamente espontâneo na sua implacável 
energia transformadora (aliás imprevistas por todas as forças 
das oposições clandestinas) e que viraria o País, salutarmente, 
de pernas ao ar

FERNANDO ROSAS

carlos Martins Pereira

O historiador Fernando Rosas
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temor reverencial, no medo (fosse da concor-
rência económica ou da diferença política), na 
defesa à outrance do privilégio escorado nas po-
lícias, nos comandos das Forças Armadas e na 
Igreja Católica, as “forças vivas” do regime ti-
nham sistematicamente recusado as oportuni-
dades de transição que se abriram no rescaldo 
da II Guerra Mundial, nos abalos provocados 
pelo “delgadismo” nas eleições presidências de 
1958, na “abrilada” de Júlio Botelho Moniz em 
1961. No marcelismo, apesar das espectativas 
liberalizantes, na realidade torna-se tudo mais 
difícil com uma guerra colonial em três frentes, 
há sete anos, sem fim à vista. Marcelo Caetano 
e os seus apoiantes não entenderam a centra-
lidade política decisiva que assumiria a guerra 
colonial: ou o regime encontrava uma solução 
política para a guerra, ou a guerra acabava com 
o regime.
Caetano, não quis, não pôde ou não soube 
atrever-se à solução política. E o cansaço social 
e político com a guerra tornou-se em síntese 
de todo o descontentamento político e da frus-
tração com um regime que se demonstrava in-
capaz de qualquer mudança significativa e se 
revela como uma ditadura fascista espectral e 
agonizante. Por uma daquelas ironias em que a 
História é fértil, não tendo qualquer viabilidade 
legal de mudança através do voto ou do exercí-
cio das liberdades públicas, a revolta social la-
tente acabaria por ser interpretada e executada 
por oficiais intermédios que, no terreno da 
guerra, se tinham apercebido da sua inanidade 
e injustiça essenciais. Ao abrir a tampa da pa-
nela de pressão que era a sociedade portuguesa, 

ao decapitar politicamente parte da hierarquia 
militar e ao transformarem as Forças Armadas 
não na espinha dorsal da violência do Estado, 
como era, mas num movimento político-mi-
litar favorável à mudança, o 25 de Abril abriu 
as portas a um enorme movimento de mas-
sas revolucionário, largamente espontâneo na 
sua implacável energia transformadora (aliás 
imprevistas por todas as forças das oposições 
clandestinas) e que viraria o país, salutarmente, 
de pernas ao ar.

PORTAS qUE ABRIL ABRIU
Nestes termos, tentar radicar a identidade da 
democracia nas incapacidades históricas das 
elites de um regime apodrecido e em crise para 
operar uma transição política para o que quer 
que fosse, ou no esconjuro dessa espantosa ir-
rupção das massas na política – “as portas que 
Abril abriu” – há-de ser sobretudo um gesto 
de voluntarismo ideológico sem fundamento 
sério na realidade. talvez por isso mesmo, esta 
corrente de opinião, sem abandonar esta, busca 

outra fonte identitária para a democracia no 25 
de Novembro de 1975.
Não é esta a ocasião para analisar o decurso do 
processo revolucionário português em 1974/75, 
aliás já objeto de uma larga bibliografia me-
morial, testemunhal e política e de alguma 
relevante bibliografia académica nacional e es-
trangeira. Gostaria unicamente de deixar, para 
o que aqui hoje nos trás, a seguinte nota: o 25 
de Novembro, em rigor, não pode ser consi-
derado como uma contra-revolução que teria 
salvo a democracia das garras da revolução em 

curso. O que para a corrente neoconservadora 
que defende esta visão, faria dele uma espécie 
de continuador da transição falhada do marce-
lismo e, dessa forma, o fator identitário gené-
tico da democracia portuguesa.
É certo que o 25 de Novembro parece configu-
rar, para parte da historiografia e não só, uma 
contenção pactuada do processo revolucio-
nário, sobretudo ao consagrar uma alteração 
da relação de forças (latente desde o Verão de 
1975) que se traduziu em duas questões po-
líticas essenciais: a aceitação da legitimidade 

O 25 DE NOvEMBRO, 
EM RIGOR, NãO PODE 
SER CONSIDERADO 
COMO UMA 
CONTRARREvOLUçãO 
qUE TERIA SALvO 
A DEMOCRACIA DAS 
GARRAS DA REvOLUçãO 
EM CURSO

carlos Martins Pereira
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eleitoral como determinante no processo em 
curso e a anulação do MFA (ou parte dele) 
como movimento político militar (o que não 
impediu os militares de permanecer com um 

forte papel na política e constitucional do Con-
selho da Revolução).
É claro que esta contenção pactuada da Re-
volução teve consequências importantes nos 
equilíbrios políticos das forças em presença. 
Mas ela não se traduziu não se configurou, de 
todo como uma contra-revolução: não signifi-
cou a ilegalização de partidos políticos ou de 
sindicatos, prisões em massa de militantes de 
esquerda (apesar de ter havido vários oficiais 
presos), nem sequer a anulação das principais 
conquistas revolucionárias. A força genética 
da Revolução permitiu, mesmo depois destes 
acontecimentos do novembrismo, e para al-
guns pontos de vista, mesmo apesar do novem-
brismo, duas realidades decisivas para o futuro 
da democracia portuguesa:
Ω Em primeiro lugar, aprovar na Assembleia 

Constituinte uma Constituição avançada 
que, além das liberdades públicas consa-
grava os direitos sociais, a Reforma Agrária, 
as nacionalizações, o controlo operário, a 
participação das Comissões de trabalhado-
res no espaço produtivo, etc. Sabemos que 
parte disto ficou pelo caminho devido aos 
safanões das relações de forças posteriores, 
mas é da força que sai deste normativo que 
frutificarão o Serviço Nacional de Saúde, o 
sistema da escola pública ou a segurança so-
cial garantida pelo Estado, ou seja, os pilares 
do moderno Estado social sobre a qual se 
assanha a ofensiva neoliberal.

Ω Em segundo lugar, o espírito da Revolução 
seguramente informou a reorganização do 
sistema partidário com uma característi-

ca singular: mesmo os partidos da direita 
reconstituem-se na base de um consenso 
de repúdio explícito do património e da he-
rança da ditadura. Ao contrário da Espanha 
pós-franquista em que o Partido Popular, 
ou parte dele, se assume continuador do 
franquismo e do campo nacional-fascista 
da Guerra Civil de Espanha, a direita portu-
guesa recompôs-se com base na recusa do 
passado ditatorial. E a diferença entre uma e 
outra situação é a que vai da transição pilota-
da do interior do próprio regime (ainda que 
negociada sob pressão das oposições anti-
franquistas) e o caracter popular e radical da 
rotura revolucionária portuguesa.

MARCA GENéTICA
A Revolução surge assim como a marca gené-
tica e identitária da democracia portuguesa. É 
certo que o que ela conquistou ou condicionou 
está sujeito, tem estado sujeito, à implacável 
erosão das lutas sociais e políticas e aos avan-
ços e recuos em termos de relação de forças que 
ela condiciona. Nada está adquirido em termos 
definitivos, nem a própria democracia e basta 
olhar para a vaga montante da extrema-direita 
autoritária, xenófoba e racista em termos inter-
nacionais, basta olhar para a crescente proximi-
dade e entropia entre as direitas tradicionais e 
a nova extrema-direita (veja-se o que se passou 
em Espanha), basta olhar para a extensão das 
capitulações que abriram caminho à ofensiva 
da destruição e da impiedade neoliberal, para 
se perceber que estamos a entrar numa época 
de radicalização de conflitualidade social e po-

lítica com desfechos imprevisíveis. É certo que 
a História não se repete na sua factualidade ob-
jetiva. Mas seria imprudente não atentar nos 
paralelismos inquietantes que se desenham 
entre os dias de hoje e as realidades da época 
dos fascismos entre as duas guerras.
Nesse sentido, preservar a identidade gené-
tica da democracia portuguesa é transformá-
-la em acto. Fazer da História da Revolução 
de 1974/75 da sua análise crítica, dos seus 
contributos positivos e negativos mais do que 
uma nostalgia e um suspiro de saudade, fazer 
disso um guia para a cidadania de hoje é o que 
nos convoca, acho eu, neste 45º aniversário do 
25 de Abril. Não deixar empalhar a Revolução 
numa memória estéril ou numa comemora-
ção ritual.
Fazer florescer, a cada passo, “o dia inicial in-
teiro e limpo” porque ele é a identidade pro-
funda da modernidade portuguesa.

NADA ESTÁ ADqUIRIDO 
EM TERMOS DEFINITIvOS, 
NEM A PRóPRIA 
DEMOCRACIA E BASTA 
OLhAR PARA A vAGA 
MONTANTE DA ExTREMA-
-DIREITA AUTORITÁRIA, 
xENóFOBA E RACISTA 
EM TERMOS 
INTERNACIONAIS
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O 25 DE ABRIL foi um acontecimento histó-
rico com implicações profundas para o Estado 
e para a sociedade em Portugal. Derrubou um 
regime ditatorial, antidemocrático e antiliberal, 
profundamente similar à família de regimes 
fascizantes e fascistas que marcou a Europa 
do período entre as duas guerras, pois, com o 
regime franquista, o Estado Novo foi o único 
deles a perdurar depois de 1945. A queda do 
regime acarretou também o final do domínio 
colonial português em África e em timor. Por-
tugal foi o último dos países detentores de im-
portantes impérios coloniais a descolonizar.
Com o triunfo do Movimento dos Capitães no 
dia 25, iniciou-se um processo que levaria à 
transformação radical da sociedade, do poder, 
da cultura e do imaginário político que não se 
fez sem conflitos e divisões, que perpassaram 
não só a sociedade civil, que aclamou o que 
começou por ser um golpe de Estado e contri-

buiu para o transformar numa revolução, mas 
os próprios militares. Conflitos entre spinolis-
tas e membros do Movimento dos Capitães, 
divisões quanto ao destino das colónias, cliva-
gens a respeito das medidas de cariz aberta-
mente socialista adotadas na sequência do 11 
de Março, confrontos entre os que propunham 
continuar um caminho revolucionário, aliando 
as Forças Armadas aos movimentos radicais, 
e quem propugnava uma transferência maior 
de poder para os partidos e para o Parlamento, 
o primeiro a ser eleito livremente por sufrágio 
universal em Portugal. As fraturas e fricções 
do passado encontram reflexo no presente, 
expressando-se de modo notório nas come-
morações. Os partidos da direita e do centro-
-direita não costumam fazer-se representar no 
desfile na Avenida da Liberdade em Lisboa e o 
modo como lidam com o simbolismo do cravo 
é esclarecedor: o CDS-PP não o usa, a sua uti-

o orgulho 
dos portugueses
O 25 de Abril consolidou-se na recordação dos portugueses como um 
símbolo político positivo, que suscita orgulho, que teve como principal 
objetivo a democratização do País, e as divisões que criou são menos ou 
nada importantes hoje

JOSé MANUEL SOBRAL

A25A

O investigador José Manuel Sobral
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lização pelos membros do PSD está longe de 
ser comum, enquanto a sua ostentação é um 
sinal de identificação para a esquerda. E se a 
invocação do 25 de Abril como um momento 
fundador da democracia política representa 
um consenso nas comemorações, os discur-
sos mostram que as representações variam de 
acordo com a posição política e a conjuntura. 
Numa síntese necessariamente simplifica-
dora, que não tem em conta alguma variação 
ao longo do tempo nas atitudes dos partidos, 
nem variantes individuais no seu seio, poder-
-se-á dizer que o 25 de Abril passou a ser re-
cordado, por alguns – grosso modo, o espectro 

de posições partidárias mais à direita – como o 
momento de instauração da democracia de tipo 
liberal, que conduziria o País a um modelo po-
lítico similar aos da união Europeia. Para estes, 
o 25 de Abril é retificado pelo 25 de Novembro.
Para outros, num polo oposto, o 25 de Abril 
retém o significado não apenas de movimento 
que pôs fim à ditadura e ao colonialismo, mas 
também evoca o tempo revolucionário que se 
lhe seguiu. O 25 de Novembro surge mesmo 
como a contrarrevolução face ao período inau-
gurado pelo 25 de Abril. Para outros ainda, no 
centro-esquerda e na esquerda socialista, o 25 
de Abril é identificado com a Constituição socia-

lizante e também com a construção de um Es-
tado Social (Escola Pública, Serviço Nacional de 
Saúde, Segurança Social) em moldes similares 
aos existentes em países fortemente moldados 
pela tradição social-democrata, muito influente 
na Europa ocidental ao tempo da revolução. 
Mas, como se disse, este é um esquema que 
simplifica o leque de interpretações. Aliás, com 
o tempo, forças mais radicais vieram-se a iden-
tificar com o legado da Constituição de 1976, 
por exemplo. todavia, as atitudes dos partidos, 
mesmo grosseiramente tipificadas, proporcio-
nam-nos um guia para interpretar as imagens 
do 25 de Abril vigentes no seio da população, 
mostrando que, embora o que se associa à data 
possa variar, ela representa para a maioria uma 
referência positiva e digna de comemoração.1

IDENTIDADE NACIONAL PORTUGUESA
Antes de analisarmos a possível vinculação 
entre o 25 de Abril e a identidade portuguesa, 
devemos dizer algumas palavras acerca da úl-
tima, para se poder entender o modo como 
abordamos o tema deste texto. As nações são 
um produto da história. umas são mais anti-
gas, outras mais recentes, umas mais contes-
tadas – nação catalã, nação espanhola, nação 
escocesa, nação curda, diversas nações saídas 
do processo de descolonização... – outras in-
contestadas. O seu processo de afirmação é 
muito variado. Há grupos reconhecidos como 
nacionais, com uma língua e uma cultura pró-
prias e sem Estado, como é o caso dos curdos, 
outros, como os portugueses, onde a nação 
coincide com o Estado.

Portugal é uma nação formada a partir da exis-
tência de um reino medieval, cujo primeiro so-
berano era membro da família real de Leão e 
Castela. As outras características que a sua po-
pulação adquiriu são o produto da sua história. 
A língua portuguesa define-se a partir do século 
XIII. A homogeneização cultural e religiosa da 
população é atingida pela absorção ou exclusão 
dos que resistem à assimilação forçada como 
ocorre com os judeus e mouriscos em finais 
do século XV. A aquisição do sentido de posse 
de uma história própria, de um mito de ascen-
dência étnica – no caso dos portugueses, o de 
descenderem dos Lusitanos – e de mitos provi-
dencialistas, como o de serem o Povo Eleito de 
Deus, à imagem dos isrealitas do Antigo testa-
mento, surgem no período medieval e consoli-
dam-se a seguir.  Conceções exaltantes do valor 
próprio, de que a sua existência é testemunho 
– que atravessam um texto fundamental, como 
Os Lusíadas – e sobretudo, fator decisivo, o não 
questionamento da perceção de que os por-
tugueses constituem um povo, são o produto 
dessa história e pilares dessa identidade coletiva.
A identidade nacional não é uma essência – os 
povos não se singularizam por possuir caracte-
rísticas de psicologia própria, como a saudade, 
ou outras – embora a crença nessa essência seja 
um fator relevante, porque sustenta o sentido 
de se ser um povo distinto dos outros. O país 
muda. O Portugal posterior ao fim da coloniza-
ção não é o Portugal do Estado Novo, mas tal 
facto, se questionou as imagens prevalecentes 
da nação sob este último regime, não pôs em 
causa a existência dos portugueses. 
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O nacionalismo, entendido como ideologia polí-
tica que exalta a primazia da nação e promove o 
seu culto, difundido a partir do topo, do Estado 
e dos seus aparelhos – escola, administração 
pública, exército...– tem um papel primordial 
na criação e reprodução da identidade nacional, 
mas esta não se reduz a ele. o nacionalismo 
“banal” ou “quotidiano”, aquele que se traduz 
não em programas políticos, mas em atitudes 
assentes na assunção de que existe um nós, se-
parado e diferente dos outros – como quando se 

apoia a seleção nacional – num mundo consti-
tuído por entidades semelhantes, é fulcral para 
a sua perpetuação.2

Como as identidades nacionais são mutáveis e 
não existem isoladas uma das outras, em vez de 

considerações vagas sobre o que é a identidade 
portuguesa, propomo-nos examiná-la à luz de 
dois inquéritos realizados pelo International So-
cial Survey Programme (ISSP) em 2003 e 2013, 
que constituem a abordagem quantitativa mais 
ampla da problemática da identidade nacio-
nal em termos internacionais, pois abrangem 
várias dezenas de países. Nestes inquéritos 
procura-se analisar as atitudes face a diversos 
fatores em que se decompõe, para fins analíti-
cos, a identidade nacional.

Nesta primeira figura estão agrupadas as res-
postas dadas à questão de saber em que con-
siste “ser verdadeiramente português”. As 
respostas envolvem tanto questões de natureza 
“étnica”, que apontam para o facto de ser-se 

um nacional depender de se ter antepassados 
portugueses – ou ainda de ser um autóctone – 
nascer em Portugal – como outras de carácter 
“cívico”, pois dizem respeito ao respeito pelas 
leis ou ter a nacionalidade (cidadania). Os atri-
butos de identidade mais citados são o sentir-
-se, o que alerta para o facto de as identidades 
nacionais possuírem uma forte componente 
emotiva, e a língua que, não sendo um requi-
sito indispensável para a diferenciação nacio-
nal – escoceses, irlandeses e ingleses partilham 

hoje a mesma língua –, continua a ser um fator 
de identificação nacional preeminente. Deve 

acrescentar-se que, enquanto atributos como os 
de carácter “étnico” – aos que se deve acrescen-
tar a religião, pois a religião oficial é um fator 
antigo nos processos de identificação étnica e 
nacional – propiciam a exclusão, como sucede 
a quem não possui tais antepassados, os outros, 
pelo contrário, são inclusivos, pois respeitar as 
leis e adquirir a cidadania estão ao alcance de 
quem não os tem. Nascer no país como critério 
de identidade pode excluir muitos, mas inclui 
a segunda geração de imigrantes, e a língua 

pode aprender-se. Note-se que a religião perde 
muita importância em Portugal de um inqué-

FIGURA 1 – SER vERDADEIRAMENTE PORTUGUêS
(importante + mto importante)

Fonte: ISSP Módulo Identidade Nacional, 2003 e 2013
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FIGURA 2 – ORGULhO DE SER PORTUGUêS 
(% de pessoas que consideram esta a razão importante ou muito importante para sentir orgulho em ser português)

Fonte: ISSP Módulo Identidade Nacional, 2003 e 2013
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rito para o outro e isso marcará um contraste 
muito grande em países onde ela é central para 
a definição da identidade étnica e nacional, 
como é o caso, entre outros, de Israel, e mostra 
como o Portugal contemporâneo está distante 
do tempo do Estado Novo, em que ela era parte 
do nacionalismo oficial.3

Numa segunda figura, encontram-se atributos 
que são parte importante das caraterizações da 
identidade nacional.
O que o gráfico nos permite discernir, desde 
logo, é a existência entre 2003 e 2013 de um 
declínio nas expressões de orgulho em quase 
todos os domínios contemplados – a exce-
ção é sobretudo representada pela ciência 
e tecnologia. Para podermos entender este 
pessimismo, temos de ter em consideração 
que o Inquérito de 2013 teve como pano de 

fundo um contexto de grave crise económica 
e de austeridade imposta, em que o Estado 
português viu a sua soberania abertamente 
limitada, e que acarretou um forte descrédito 
para as instituições económicas e políticas. 
A exceção da ciência e da tecnologia dever-
-se-á presumivelmente ao facto de haver 
uma perceção muito difundida, para a qual 
também contribuíram os meios de comuni-
cação, de em Portugal ter tido lugar nas últi-
mas décadas um desenvolvimento científico 
intenso. Entretanto, tudo o que se referia à 
conjuntura presente, em termos económi-
cos, sociais ou políticos, vê a sua apreciação 
negativa acentuar-se num contexto de pessi-
mismo e de crítica à situação existente.
As fontes maiores de orgulho nacional dos por-
tugueses encontram-se então no desporto – é o 

país que se revê em Rosa Mota, Carlos Lopes, 
Cristiano Ronaldo, e no futebol em geral – na li-
teratura e artes – de Saramago e Lobo Antunes, a 
Siza Vieira e Souto Moura – na ciência e, sobre-
tudo, na história. Neste aspeto, os portugueses, 
conquanto menos ufanos do que em 2003, pas-
sam de ser os terceiros mais orgulhosos nessa 
data a ser os segundos mais orgulhosos em 2013 
(figura 3).  Embora estes dados também variem 
segundo o contexto, eles revelam uma grande 
estabilidade. Franceses, norte-americanos e 
britânicos estavam entre os mais orgulhosos 

da sua história em 2003, e Portugal estava em 
terceiro lugar no inquérito desse ano. Em 2013, 
exprimiam os portugueses maior orgulho na 

sua história do que norte-americanos, britâni-
cos e franceses. Só estavam atrás da Islândia, 
onde o orgulho, além de possuir provavelmente 
fontes antigas ligadas à sua luta pela indepen-
dência nacional face à Dinamarca, poderá estar 
ligado igualmente ao modo como saíram da re-
cente crise financeira. Note-se de passagem que 
o fraquíssimo orgulho nacional na sua história 
exibido pelos alemães será, sem dúvida, fruto do 
estigma acarretado pelo nazismo. 
Embora em declínio em 2013 face a 2003, as 
Forças Armadas estão longe de ser penaliza-

das pelos portugueses como a economia ou o 
regime democrático (figura 2). E o prestígio 
relativo que mantêm não pode, em nossa opi-

FIGURA 3 – ORGULhO NA hISTóRIA 
(% importante+mto. importante)

Fonte: ISSP Módulo Identidade Nacional, 2003 e 2013
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nião, ser dissociado do seu protagonismo no 
25 de Abril, o momento histórico em que de-
sempenharam um papel mais relevante nas 
últimas décadas.

25 DE ABRIL NA IDENTIDADE PORTUGUESA
O orgulho dos portugueses na história é an-
tigo e bebe em várias fontes, como a da sua 
história peninsular, em que o reino consegue 
manter-se independente do poder muito mais 
forte do castelhano/espanhol, e a da expansão 
marítima e da construção do Império, vistas 
como desmesuradas face à pequenez do Es-
tado europeu periférico que Portugal era. A 
celebração dessa excecionalidade pelos inte-
lectuais e poetas – Camões o mais notório –, 
bem como pelo poder, desde o século XVI até 
ao Estado Novo, e mesmo depois, contribuiu 
para o enraizamento dessa perceção. A ideia 
de grandeza histórica passada coexiste, aliás, 
com a imagem de decadência nacional, fortís-
sima nos dois últimos séculos.
Mas este orgulho não se alimentará apenas 
de feitos e narrativas antigos. Há razões para 
pensar que a história recente, ligada ao 25 de 
Abril, também poderá contribuir para isso. um 
estudo publicado há poucos anos aponta para 
uma incorporação muito positiva do 25 de Abril 
na memória e na identidade dos portugueses. 
Assim, interrogados sobre como o 25 de Abril 
devia passar à história, só 9,5 por cento enten-
diam que as consequências eram mais negati-
vas do que positivas (um recuo face aos 13,6 por 
cento constatados em estudo similar em 2004), 
enquanto 57,5 por cento achava que eram mais 

positivas do que negativas e 26,7 achava que 
eram tanto positivas quanto negativas. Inqui-
ridos para indagar se a “transição para a de-
mocracia” era um motivo de orgulho para os 
portugueses, perto de 80 por cento responde-
ram que sim – e embora a afirmação desse 
orgulho fosse mais elevada entre o polo da es-
querda do que no da direita, não só há valores 
elevados entre inquiridos identificados com o 

O 25 DE ABRIL PASSOU 
A SER RECORDADO, 
POR ALGUNS – GROSSO 
MODO, O ESPECTRO DE 
POSIçõES PARTIDÁRIAS 
MAIS à DIREITA – 
COMO O MOMENTO DE 
INSTAURAçãO 
DA DEMOCRACIA 
DE TIPO LIBERAL, 
qUE CONDUzIRIA 
O PAíS A UM MODELO 
POLíTICO SIMILAR 
AOS DA UNIãO EUROPEIA

PSD, como mesmo entre quem se identifica 
com o CDS a percentagem de concordância é 
superior aos 60 por cento. 
Além de identificado com a “transição para a 
democracia”, o 25 de Abril é também associado 
a melhorias tangíveis nas condições de vida, 
em particular nos domínios da habitação, da 
assistência médica e da educação. De acordo 
com o mesmo estudo, “O 25 de Abril (...) 
consolidou-se na recordação dos portugueses 
como um símbolo político positivo, que sus-
cita orgulho, que teve como principal objetivo 
a democratização do país, e que as divisões que 
criou são menos ou nada importantes hoje”.4

Estes resultados obtidos através de um inqué-
rito a nível nacional estão em sintonia com as 
palavras que ouvi na década de oitenta a um 
trabalhador rural. Elas captam as diversas im-
plicações positivas das mudanças induzidas 
pelo 25 de Abril tanto no que se refere à me-
lhoria das condições de vida, como no que se 
reporta às mudanças nas relações sociais, em 
direção a uma maior igualdade: “Foi uma obra 
muito valiosa [...] Há quem não goste do 25 de 
Abril [...]. Houve pessoas que ficaram talvez 
prejudicadas com isso, mas a maior parte do 
povo ficou beneficiada. Vivíamos mal, misera-
velmente. Andávamos aqui com o chapéu na 
mão toda a vida e mais seis meses [...] Não se 
admite que um homem esteja a falar para outro 
com o chapéu na mão. O respeito, não é pre-
ciso tirar o chapéu para se mostrar o respeito 
a um cidadão igual a nós. E antigamente aqui 
acontecia isso. [...]. Era uma miséria [...] Hoje a 
pessoa nasce, quando começa a caminhar tem 

logo um par de sapatos. E na altura? Eu, aos 
16 anos, andava descalço. Os primeiros sapatos 
que eu tive comprei-os eu [...] custaram-me 200 
escudos”. Creio que este será um testemunho 
bem claro dos sentidos vinculados ao 25 de 
Abril na memória e na identidade da maioria 
dos portugueses.5

1Ver Michael Billig e Cristina Marinho, The Politics and 
Rhetoric of Commemoration: how the Portuguese Parliament 
Celebrates the 1974 Revolution, London, Bloomsbury, 2017; 
Rita tavares e Rui Pedro Antunes, “O que eles disseram no 
25 de Abril (e o que queriam dizer), Observador, 2574/2018.
2 José Manuel Sobral, Portugal, Portugueses: uma Identidade 
Nacional Lisboa, Fundação Francisco Manuel dos Santos, 
2012.
3 José Manuel Sobral, “Dimensões étnicas e cívicas e 
glorificação do passado em representações da identidade 
nacional portuguesa”, in José Manuel Sobral e Jorge Vala 
(orgs.), Identidade Nacional, Inclusão e Exclusão Social, 
Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2010, pp. 81-110.
4 Marina Costa Lobo (coord.), “As Atitudes dos 
portugueses face ao 25 de Abril”, Lisboa, Instituto de 
Ciências Sociais da universidade de Lisboa, Expresso-Sic 
Notícias, Fundação Calouste Gulbenkian; Luísa Meireles e 
Sofia Miguel Rosa, “Democracia e Estado social, as grandes 
vitórias do 25 de Abril”, Expresso, 12.04.2014.
5 José Manuel Sobral, Trajectos: o Presente e o Passado 
na Vida de uma Freguesia da Beira, Lisboa, Imprensa de 
Ciências Sociais, 1999, p. 356.

O ORGULhO DOS 
PORTUGUESES NA 
hISTóRIA é ANTIGO E 
BEBE EM vÁRIAS FONTES, 
COMO A DA SUA hISTóRIA 
PENINSULAR
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DOIS CONCEItOS tãO fascinantes quanto 
complexos. Mais ainda quando se pretenda 
trabalhar as suas relações. tentando evitar a 
repetição do muito que já se disse, sob os mais 
variados ângulos e pretextos, o meu objectivo é 
submeter ao nosso próprio contexto nacional 
a verdade assumida de que a revolução (toda 
a revolução), para o ser de facto, tem de inau-
gurar um novo discurso identitário, através da 
re-semantização de conceitos como povo, nação 
ou pátria. E formular várias perguntas: se Abril 
de 1974 foi ou não capaz de fundar essa nova 
narrativa identitária de que tanto precisava para 
se afirmar. Se a passagem da ditadura para a 
democracia, implicando um esvaziamento dos 
símbolos e dos rituais celebratórios do Estado 
Novo, conseguiu substituí-los por outros de 
raíz democrática. E, finalmente, se encerrar 
um determinado espaço simbólico (Estado 
Novo, Fascismo, Salazarismo, Colonialismo) 
implica abrir em simultâneo um outro tenden-
cialmente novo (Revolução, Liberdade, Demo-
cracia Socialismo). 
Dada a variedade de sentidos e a frequência 
com que é utilizada, impõe-se aqui um esclare-
cimento prévio: uso o conceito de identidade no 
sentido de “comunidade imaginada”, de acordo 
com a definição já clássica e tendencialmente 
consensual de Benedict Andersen. Isto é, como 
síntese de representações colectivas identifica-
doras de um todo como nação. Representações 
essas que se organizam de acordo com padrões 
que permitem atribuir sentido às articulações 
entre passado, presente e futuro, de um modo 

que se pode descrever, usando conceitos narra-
tológicos como o de intriga. Ou enredo. O que 
leva o filósofo Paul Ricoeur a falar a propósito 
de “identidade narrativa”.
É, pois, através dessa intriga, dessa narrativa, 
desse fio condutor que ganham forma, sentido 
e coerência os grandes mitos identitários na-
cionais, que são, afinal, mais do que a própria 
história. São a estrutura que a sustenta e a bús-
sola que a orienta.  
um outro breve esclarecimento: entendo mito, 
obviamente, como um conceito da esfera do 
imaginário e do simbólico, dotado de um poder 
de significação e de uma energia transforma-
dora; nos antípodas, portanto, do sentido vulgar 
de ideia feita ou até de ideia falsa. 

MITO DO IMPéRIO
No caso português é também uma verdade 
consensual que, no nosso sistema imaginário, 
a construção mais poderosa, a par do correla-
tivo mito sebastianista, é o mito do império. 
Ele configura a tal ponto a noção de identidade 
nacional que foi somente no momento histó-
rico de ameaça à continuação desse mesmo 
império que se revelou em pleno a nação por-
tuguesa como a tal “comunidade imaginada”. 
O historiador José Mattoso, por exemplo, não 
tem dúvidas em considerar que “o aconteci-
mento que aparentemente desencadeou uma 
reacção patriótica e nacionalista mais forte foi 
o ultimatum de 1890” e fala mesmo de uma 
verdadeira refundação nacional. E ao longo de 
todo o séc. XX e até ao início da década de 1960 

Nada se constrói de verdadeiramente novo se não se destruir o velho. 
Ou seja, não é possível construir um novo edifício identitário sobre 
ruínas ainda habitadas

fio da Meada 
passa pela própria vida
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nenhuma corrente ousou colocar em causa, 
a sério, a noção de império como essência da 
portugalidade. 
Acontece, porém, que essa noção é, como nos diz 
incessantemente Eduardo Lourenço, uma noção 
fantasmática, cuja presença no nosso imaginário 
é directamente proporcional à ausência de di-
mensão histórica concreta. Sabendo que todas 
as nações expansionistas projectaram no império 
sonhos de grandeza e imortalidade despropor-
cionados, o caso português é um caso extremo 
desse excesso onírico, se se considerar não só a 
diferença entre a pequena nação lusíada e a imen-
sidão dos territórios ultramarinos, como ainda a 
duração desse império improvável. E se, citando 
de novo o nosso maior pensador vivo, “império só 
termos tido um, o da Índia, já que nem o Brasil 
nem a África o foram” e de a nossa corrida a África 
se parecer mais com “um revivalismo imperialista 
sem alma nem meios para lhe dar análogo esplen-
dor”, o certo é que o sistema do imaginário na-
cional sempre se alimentou da ideia matricial do 
império, desde o glorioso século XVI, ao trágico e 
crepuscular século XX. Descobertas, viagens, con-
quistas, colonização, uma amálgama de experiên-
cias e personagens, tempos e espaços, reciclados, 
reinterpretados e anacronicamente percorridos, 
são a matéria-prima de um conjunto de imagens 
e símbolos com sinais de continuidade e unidade 
difíceis de abalar.

O ESTADO NOvO
E esse mesmo império é elevado à sacralização 
máxima pelo Estado Novo. Na verdade, ele foi o 
alfa e o ómega da ideologia nacionalista do Sa-

lazarismo e também o seu seguro de vida até ao 
início da Guerra Colonial, a qual, numa primeira 
fase, funcionou até como factor agregador e re-
generador do tecido sociopolítico da sociedade 
portuguesa, mobilizada no mais alto desígnio 
da defesa do corpo nacional, uno e indivisível 
do Minho a timor. Contudo, o alargamento e 
agudização do conflito com a consequente san-
gria de vidas, recursos e argumentos, acabou 
por transformar o abraço da sobrevivência em 
garrote asfixiador. A gigantesca ficção em que 
Salazar transformou este país é brilhantemente 
sintetizada na caricatura de George Ball, diplo-
mata americano enviado por Kennedy a Lisboa, 
no início do anos 1960 do século XX, para con-
tactos com vista á independência das colónias: 
“Afinal Portugal não é um país governado por 
um ditador, mas por um triunvirato: Salazar, 
Vasco da Gama e Henrique, o Navegador”.

CRISES DE IDENTIDADE
Sabemos que as revoluções são também cri-
ses de identidade. Que acontecem justamente 
quando se quebram os fios da narrativa (da in-
triga) que contamos sobre nós mesmos como 
povo. E que o grau de radicalidade dessas crises 
depende do poder que a velha narrativa tenha 
de reaparecer em novas configurações, amea-
çando assim o imaginário revolucionário. 
“Desde o início a revolução contém uma falha que, 
esperamos, não lhe seja fatal. Hipnotizada pelo 
puro combate ideológico, descurou em excesso o 
sentimento nacional. A ideia de Nação e naciona-
lismo no seu sentido de radicação e consubstan-
ciação com o interesse nacional, não só não são 
antagónicos do interesse revolucionário, como lhe 
comunicam a sua força afectiva”. Alertava de novo 
Eduardo Lourenço, e já em 1978. 

Apesar do balanço pessimista do autor, a ver-
dade é que a revolução não foi indiferente à 
necessidade de um reinvestimento de sentido 
em conceitos como identidade, nação, pátria, 
e outros relacionados com o sentimento nacio-
nal. Muito pelo contrário. Para além de outras 
figuras de artistas e de intelectuais, e quem o 
lembra é um deles – Medeiros Ferreira – “sur-
giu o historiador como pensador emergente à 
procura da identidade do país, depois da desco-
lonização e do derrube de um regime autoritá-
rio e doutrinal. Os valores a as representações 
intelectuais sobre os futuros possíveis do país, 
dominaram o essencial dos debates sobre o 
sentido da nova comunidade”.
A descolonização (o outro nome dado à perda 
do império...), como consequência mais im-
portante da revolução, converte-se no epicen-

A IDEIA DE NAçãO 
E NACIONALISMO NO SEU 
SENTIDO DE RADICAçãO 
E CONSUBSTANCIAçãO 
COM O INTERESSE 
NACIONAL, NãO Só NãO 
SãO ANTAGóNICOS 
DO INTERESSE 
REvOLUCIONÁRIO, COMO 
LhE COMUNICAM A SUA 
FORçA AFECTIvA

c
ar

lo
s 

M
ar

ti
n

s 
P

er
ei

ra

25 DE ABRIL – FACTOR DE IDENTIDADE NACIONAL



62 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 63

tro de todo esse esforço de re-semantização do 
próprio conceito de portugalidade, e de tantos 
outros dele derivados. tratava-se, afinal, do tão 
necessário aggiornamento da própria história 
vivida e contada, cujos ventos Salazar olimpica-
mente ignorava, a ponto de “ orgulhosamente 
só” a tentar parar, em especial nos 13 anos de 
uma inútil e injusta guerra em África. 
Era o regresso dos portugueses a casa, à velha 
casa europeia, berço da nossa existência como 
nação livre, com muitos mais séculos de exis-
tência do que os séculos da nossa glória desco-
bridora e colonialista. 
Eram as novas elites nacionais (onde se in-
cluíam muitos escritores cuja obra tinha sido 
uma longa e dolorosa espera) mobilizadas na 
produção de um discurso identitário correspon-
dente à “Viragem Histórica” que finalmente 
chegava. Curiosamente Viragem Histórica é o 
título do plano de Otelo Saraiva de Carvalho 
para as operações do 25 de Abril, e surge igual-
mente no texto do Preâmbulo da Constituição 
de 1976, onde se pode ler: “Libertar Portugal 
da ditadura, da opressão e do colonialismo, re-
presentou uma transformação revolucionária e 
o início de uma viragem histórica da sociedade 
portuguesa”.

MUDANçA DE PARADIGMA IDENTITÁRIO
temos então uma primeira fase de forte entu-
siasmo e empenhamento em enquadrar o 25 de 
Abril numa verdadeira mudança de paradigma 
identitário, segundo o modelo predominante 
do re-encontro do País consigo mesmo, depois 
de cinco séculos de alienação da sua personali-

dade política e cultural. A ideia nuclear do fim 
do ciclo do império, quer se traduzisse na lin-
guagem crua da tragédia do colonialismo e da 
guerra, quer na sugestiva metáfora do regresso 
das caravelas, apontava ao mesmo tempo para o 
necessário esforço de re-territorialização ou de 
re-centramento deste pequeno país ausente de 
si mesmo durante a maior parte da sua história 
multissecular. 
Como disse, um vasto leque de escritores e in-
telectuais, de onde se destacam historiadores 
como Victor de Sá, António Borges Coelho, 
Magalhães Godinho, F. Piteira Santos ou Fer-
nando Rosas, são mobilizados na tarefa de pen-
sar o 25 de Abril, integrando-o na longa luta 
pela liberdade e pela democracia. Com particu-
lar enfoque no arco de acontecimentos que vai 
do dealbar do século XIX até aos nossos dias: 
do Vintismo Liberal ao Miguelismo Absoluto, 
do Setembrismo à Regeneração, do Constitu-
cionalismo Monárquico ao Constitucionalismo 
Republicano. E, claro, da Ditadura do Estado 
Novo à Democracia de Abril. Entre 1820 e 1974 
alternam as acções revolucionárias e contra-re-
volucionárias, os avanços liberais e os recuos 
opressivos e, nessa sequência, o 25 de Abril e 
a Constituição de 1976 ficarão para a história 
como o fim de um dos mais trágicos períodos 
da nossa vida colectiva: 48 anos de ditadura, de 
obscurantismo e de colonialismo. 
Foi o tempo em que a paixão do estudo coinci-
dia com a da cidadania militante. E a verdade 
é que no auge do fervor revolucionário muitos 
chegaram a olhar as radicais e abruptas mudan-
ças como conquistas irreversíveis, chegando até 

a falar-se de uma missão messiânica, agora de 
sinal contrário, para o Portugal pós-Abril: a 
velha imagem do Portugal missionário e civi-
lizador dá lugar à nova versão do Portugal da 
“descolonização exemplar” ou da “via original 
para o socialismo”. Como se a mais grotesca 
mitologia colonialista só pudesse ser anulada 
por outra nos seus antípodas, ou seja, igual-
mente irrealista e carregada de impossíveis. 

AS LIçõES DA hISTóRIA…
Inevitavelmente, e a breve trecho, o discurso 
inflectiu para um registo mais realista e nesse 
esforço é justo salientar o trabalho exemplar 
de Fernando Piteira Santos que, um pouco 
contra a corrente, sempre se recusou a consi-
derar como conquista aquilo que para ele não 
passava dos primeiros passos num caminho 
apenas iniciado. As pesquisas que vinha reali-
zando em áreas como a história do Socialismo 
e do Movimento Operário em Portugal, a ori-
gem e evolução do Fascismo Português, aliadas 
a um forte sentido da pedagogia cívica, eram 
armas poderosas para o combate que escolheu. 
Em duas frentes indissociáveis: pela memó-
ria e pela democracia. No fundo tratava-se de 
mostrar que nada teria sido possível sem lutas 
anteriores. Isto é, as lições da história mostra-
vam que, tão importantes como as derrotas e 
fracassos, são os momentos altos da luta. Para 
lembrar os mais próximos: as manifestações 
e greves no final da II Guerra Mundial, ou os 
movimentos em torno das candidaturas de 
Norton de Matos ou Humberto Delgado. Não 
esquecendo os heróicos contributos individuais, 

tantos deles ignorados. E é justo recordar aqui o 
“Livro Negro do Fascismo”, projecto que muito 
deveu a Piteira Santos e que lutou com as maio-
res dificuldades.
Mas uma outra lição encerrava a actividade des-
tes historiadores: É que nada se constrói de ver-
dadeiramente novo, se não se destruir o velho. 
Ou seja, não é possível construir um novo edi-
fício identitário sobre ruínas ainda habitadas. 
E o certo é que não só a historiografia, mas a 
generalidade da produção cultural no imediato 
pós-25 de Abril, acreditaram em excesso no 
poder criador e purificador da narrativa revo-
lucionaria em construção, sem perceber que 
para o seu pleno sucesso era necessário enter-
rar a velha e anacrónica narrativa imperialista. 
Caso contrário, isto é, não tendo sido contada, 
narrada, debatida toda a história (mesmo, ou 
sobretudo, os seus lances mais traumáticos) 
ela comporta-se como os fantasmas que, vin-
dos do passado, interrompem o normal fluir do 
presente. E mais: fracturam constantemente a 
narrativa através da qual esse presente se quer 
contar. Muito resumidamente, o muito que não 
foi devidamente contado é, por um lado, o olhar 
do outro em cinco séculos de domínio colonial; 

é IMPOSSívEL 
A DEMOCRACIA 
CONSTRUIR-SE EM 
CIMA DE CAMADAS DE 
SILêNCIO. SILêNCIO 
qUE é A OUTRA FACE DA 
AUSêNCIA DE MEMóRIA
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por outro, o epílogo trágico desse domínio: a 
Guerra Colonial e as suas feridas dos dois lados 
do conflito. Questões que só por si justificam o 
aparecimento de uma nova área de investiga-
ção, Estudos Pós-Coloniais, definidos por Bo-
aventura de Sousa Santos como “um conjunto 
de práticas e de discursos que desconstroem a 
narrativa colonial escrita pelo colonizador e pro-
curam substituí-la por narrativas escritas pelo 
colonizado”. Esta é uma contribuição essencial 
(mas não a única) para a construção de uma 
autognose que enfrente e reconheça os fantas-
mas e fantasias (feliz expressão de Margarida 
Calafate Ribeiro) que continuam a ensombrar 
o nosso imaginário pós-abrilista. 
Curiosamente, ao contrário da história (ins-
titucional ou académica) onde se verifica um 
relativo abandono dos temas da expansão e da 
colonização (e consequentemente da sua aná-
lise crítica), surge uma vasta reflexão que vai da 
literatura às artes em geral, às ciências sociais, 
aos estudos culturais, onde essa análise crítica 
vem de par com a afirmação dos valores da de-
mocracia e da sua inscrição no tecido do corpo 
nacional. 
Não tem sido fácil, antes de mais pela própria 
natureza do regime democrático, em que a sua 
força é também a sua fraqueza. Acreditando no 
poder das ideias, do diálogo e do compromisso, 
recusa meios violentos de se impor e até de se 
celebrar, ao contrário dos regimes ditatoriais e 
totalitários, que são máquinas geradoras de vio-
lência por um lado, e de auto-legitimação por 
outro, através de toda uma simbologia forte e 
coesa imposta a toda a sociedade. 

Daí a ideia muito generalizada de que a demo-
cracia não tem que se celebrar ou comemorar, 
pois que não há melhor comemoração do que 
a sua vivência diária. Por muito bem-intencio-
nada (e acredito que por vezes o seja) esta ver-
são naturalizada (normalizada) corre o risco de 
conduzir a uma banalização e até a uma demis-
são da responsabilidade cidadã pelo aprofun-
damento dessa mesma democracia que, mais 
do que construção e conquista diária, aparece 
como dado natural imutável e irreversível. tão 
natural como o ar que se respira...

SILêNCIO DA MEMóRIA
Falei de Inscrição. Conceito nuclear na reflexão 
de José Gil, um outro pensador de referência 
obrigatória para as questões da democracia e 
da identidade. Ao identificar Portugal como o 
país da não inscrição, ou seja o país “onde nada 
acontece (...) porque nada se inscreve na histó-

ria ou na existência individual, na vida social ou 
no plano artístico”, nada acontece que marque 
o real, que o transforme e o abra, José Gil con-
clui que é impossível a democracia construir-se 
em cima de camadas de silêncio. Silêncio que é 
a outra face da ausência de memória. 
Regresso à actualidade do legado de Piteira 
Santos e ao seu duplo combate: pela memória 
e pela democracia. Duas frentes que em rigor 
se confundem numa só. Não há democracia 
sem memória. Nem memória sem democra-
cia. O que significa que a qualidade e a pró-
pria natureza da democracia que temos hoje 
depende muito da forma como ela se conta a 
si mesma, a começar pelo seu próprio nasci-
mento. Da normalização naturalista que mais 
não é do que a versão mínima, se não mesmo 
a caricatura de uma democracia nascida do 
nada e como que por milagre formatada no 
puro e abstracto formalismo do jogo partidá-
rio, à versão continuista do marcelismo libera-
lizante, um mesmo objectivo as une: mostrar 
que entre 1961 e 1997 (ano em que Portugal 
conquista finalmente um lugar de honra na 
Europa) nada aconteceu que tenha perturbado 
a normal evolução das reformas vindas do fas-
cismo. São, afinal, trinta e seis anos de firme 
progresso para uma democracia moderna 
e europeia, nos quais os breves dezanove 
meses da revolução pouco mais foram do que 
um simples percalço, ou um desvio de rota a 
tempo corrigido. 
Contrapõe-se assim revolução – diabolizada 
ou minimizada como crise passageira ou epi-
fenómeno passageiro – e democracia, numa 

operação puramente ideológica que legitima 
e justifica a liquidação de uma parte essencial 
do património de conquistas políticas, sociais 
e culturais iniciadas em 1974 e consagradas 
constitucionalmente em 1976. Nada mais con-
trário ao rigor histórico, como insistentemente 
nos lembra Fernando Rosas: 
“A revolução de 1974/75 durante os 19 meses 
que durou, entre 25 de Abril de 1974 e 25 de 
Novembro de 1975 procuraria mudar de forma 
radical a face económica, social, política e cul-
tural do país. E a democracia institucionalizada 
em 1976, fruto é certo da sua contenção, é por 
ela genética e decisivamente marcada. É uma 
democracia que sai, apesar de tudo, do pro-
cesso revolucionário e não, como pretende a 
revisão conservadora do período, que se impo-
nha contra ela”.
Os 45 anos que nos separam de Abril de 1974, 
nos seus acertos e desacertos, nas lutas pela 
hegemonia, nos compromissos que ditaram a 
travagem do processo, ou nos que, pelo con-
trário, o fizeram avançar, não deixam de se re-
lacionar pela positiva ou pela negativa, a favor 
ou contra, com esse momento fundador da 
nossa contemporaneidade. A matriz Abrilista 
da nossa democracia dá-lhe uma dimensão que 
excede o tempo empírico e histórico. E coloca 
em cena um outro espaço e um outro tempo: a 
utopia revolucionária.
Por isso, a memória desses tempos não per-
tence só aos historiadores. Mais do que me-
mória histórica, ela é memória simbólica, um 
sistema de representações – projectos, ideais, 
crenças, sonhos, mitos –, partilhado por um 

O 25 DE ABRIL 
ACABOU COM TODO 
O TIPO DE CENSURA 
E DESCRIMINAçãO 
E PROMOvEU, 
CONSEqUENTEMENTE, 
O MAIS AMPLO 
DEBATE SOBRE OS 
vÁRIOS PROJECTOS 
DE SOCIEDADE EM 
CONFRONTO
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colectivo, que são afinal a grande energia mo-
bilizadora e transformadora.

DIvINA SURPRESA
Dessa memória simbólica fazem parte, quanto 
a mim, duas ou três coisas aparentemente sim-
ples, mas essenciais para a construção da tal 
“comunidade partilhada”.
Em primeiro lugar, o 25 de Abril foi uma revo-
lução pela autonomia e pela independência na-
cional. Os seus autores foram, acima de tudo, 
patriotas que tudo arriscaram para devolver ao 
povo a que pertenciam o sentido da dignidade e 

do orgulho nacional. País de novo livre, elevado 
a parceiro credível na comunidade internacio-
nal, Portugal reencontrou-se consigo e com 
o mundo, pondo termo ao humilhante isola-
mento a que o condenava o regime ditatorial e 
sobretudo a criminosa Guerra Colonial.
Em segundo, o 25 de Abril acabou com todo o 
tipo de censura e descriminação e promoveu, 
consequentemente, o mais amplo debate sobre 
os vários projectos de sociedade em confronto. 
A intensidade do conflito social foi muito mais 
do que o caos e a confusão a que muito o que-
rem reduzir. Foi luta aberta e frontal por pro-

jectos sociais distintos, por vezes antagónicos, 
por diferentes visões da sociedade. Por uma 
vez fomos capazes de pensar sobre a vida que 
queríamos, discutir a política, lutar pelos valo-
res em que acreditávamos. Porque mais do que 
conquista de poder, era de conquista de felici-
dade que se tratava.
Finalmente: o 25 de Abril chegou de surpresa. 
E. Lourenço chamou-lhe até a “divina sur-
presa”. E em horas, a ditadura que parecia de 
pedra e cal, eterna e imutável, ruiu como um 
castelo de cartas. Bastou o gesto de coragem e 
rebeldia de um grupo de jovens militares, logo 
seguido de uma explosão sem precedentes de 
iniciativa popular e de cidadania que contraria-
ram todas as previsões, provando que nada é 
inevitável quando a vontade de mudança vence 
o medo. 
Será tudo isto o bastante para uma mitologia 
Abrilista? Para uma nova marca identitária? E 
não falo do campo do marketing e da publici-
dade, onde os criativos – esses novos patriotas 
- todos os dias nos servem novas receitas de 
auto-estima e de genuína portugalidade, sejam 
elas gastronómicas, artísticas, desportivas ou 
outras... Sardinhas, pastéis de nata, vinhos 
ou frutas, praias do Algarve, rotas disto e da-
quilo, Cristiano Ronaldo e Joana Vasconcelos, 
turismo natural ou artístico, património histó-
rico, passado e presente, tudo se equivale nessa 
estratégia de promoção da marca Portugal, per-
seguindo esse grande novo desígnio nacional 
que se chama empreendedorismo...
Recusando tanto as definições essencialistas de 
uma portugalidade igual e imutável através dos 

tempos, como as cíclicas e passageiras ondas 
de espírito positivo e orgulho nacional, geradas 
simplesmente pelas sagradas necessidades do 
mercado, lembro a propósito João Martins Pe-
reira, o tal que dizia que partia da vida para as 
ideias e não das ideias para a vida e que, no 
seu permanente confronto com o Portugal pós-
-Abril escreveu: “tudo isto se passará muito 
para aquém da fronteira da esperança. Ora é 
dessa fronteira que tudo haverá de re-partir 
um dia. Não por qualquer sobressalto “nacio-
nalista”, ou esforçado re-encontro com uma 
“identidade nacional”; mas porque a maioria 
dos portugueses (não todos, não nos deixemos 
cair nessa!) descubra que o fio da meada passa 
pela sua própria vida, pelo seu próprio empe-
nhamento no que está para vir, sem místicas 
obsessões de “salvação colectiva”.

NO PREâMBULO DA 
CONSTITUIçãO DE 
1976 PODE LER-SE: 
“LIBERTAR PORTUGAL DA 
DITADURA, DA OPRESSãO 
E DO COLONIALISMO, 
REPRESENTOU UMA 
TRANSFORMAçãO 
REvOLUCIONÁRIA 
E O INíCIO DE UMA 
vIRAGEM hISTóRICA 
DA SOCIEDADE 
PORTUGUESA”
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HÁ tRÊS ANOS PuBLICÁMOS n’O Referen-
cial um artigo sobre a Identidade Nacional e o 
25 de Abril.
Hoje promovemos esta conferência sobre esse 
mesmo tema. 45 anos não representam muito 
tempo, mas são o suficiente para ponderarmos 
as transformações ocorridas no país, nas suas 
instituições, no comportamento e na cultura 
dos portugueses.
Ao longo da conferência, foram assinaladas nas 
intervenções e debates transformações, realiza-
ções e mitos que deram forma à nossa cultura 
e identidade nacional, salientando-se na fase da 
formação da nacionalidade até à perda da inde-
pendência:
Ω A vontade e capacidade de afirmação pró-

pria; 
Ω A abertura ao mundo e ao outro, ainda que 

nos afirmássemos contra Leão e Castela e 
por via da expansão para sul, conquistando 
território há séculos ocupado pelos mouros;

Ω A descoberta de novos espaços e mundos 
por via marítima – 1ª globalização e Primei-
ro Império (Índia); estávamos na vanguar-
da do conhecimento, do progresso técnico, 
científico e militar: na navegação, na astro-
nomia, na cartografia, na construção naval 
e na guerra no mar;

Ω A caracterização de Lisboa como uma cida-
de cosmopolita, de “desvairadas gentes”;

Ω O sentido mítico na formação e expansão do 
mundo português; 

Ω A profunda ligação entre rei, classe dirigen-
te e povo.

Mas também foram abordados elementos 
menos positivos da etapa histórica que medeia 
entre a perda de independência – o desastre de 
Alcácer Quibir – e o 25 de Abril de 1974:
Ω O providencialismo e o sebastianismo – o 

estar sempre à espera de que alguém venha 
resolver as nossas dificuldades e problemas;

Ω A relativa incapacidade de organização, 
planeamento e realização por parte dos di-
rigentes – primeiro a aristocracia e depois a 
burguesia –, o que levou ao “desenrascan-
ço” dos sectores intermédios e populares e 
às grandes vagas de emigração do séc. XX;

Ω O pessimismo; a descrença e a intolerância 
interna, que começou com a Inquisição;

Ω O mito do Império e grandeza passada face 
ao progressivo declínio e à pobreza que se 
foi acentuando no confronto com a Europa.

Quebrou-se a ligação entre dirigentes e povo. 
Desde a Inquisição, passando pelos períodos 

uMa singularidade na
história de portugal 

Num país democrático, no novo Portugal, espera-se que cada português 
faça a sua parte, exerça os seus direitos, cumpra sem hesitações 
os seus deveres e assuma as suas responsabilidades. Comunicação 
no encerramento da Conferência

MARTINS GUERREIRO

A25A
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do marquês de Pombal, do liberalismo, da 1.ª 
República e do Estado Novo, a classe dirigente 
criou em Portugal uma cultura de intolerân-
cia e violência, que o reacionarismo da dita-
dura exacerbou.
É uma falsidade salazarenta a ideia que somos 
um país de brandos costumes.
Neste período ocorreram também tentativas de 
ombrear com a Europa na monumentalidade 
de Mafra, à custa do ouro do Brasil, e de nos 

integrarmos no processo europeu, com o mar-
quês de Pombal e no período da Regeneração. 
O nacionalismo popular português afirma-se 
contra as invasões francesas e contra o ultima-
tum inglês de 1890, que suscitou um verda-
deiro abalo patriótico.
A incapacidade da classe dirigente está na ori-
gem da emigração em massa de muitas cente-
nas de milhar de portugueses para fugirem à 
fome e à miséria, procurando no estrangeiro 

melhores condições de vida. Neste século o fe-
nómeno repetiu-se, embora os emigrantes fos-
sem já de outro tipo.

MANhã INTEIRA E LIMPA
Chegámos ao 25 de Abril, vindos de violentos con-
frontos, disputas e conflitos, tendo suportado uma 
longa ditadura, crescido numa cultura de intole-
rância, violência, exclusão do outro e isolamento 
internacional, que nos levou a uma guerra colonial 
de 13 anos que bloqueou e esgotou o País: toda a 
nossa juventude foi forçada a ir para a guerra ou a 
engrossar as fileiras da emigração.
Aconteceu o 25 de Abril de 1974 — uma sin-
gularidade na História de Portugal — que ori-
ginou uma profunda revolução com múltiplas 
rupturas, pela forma como foi realizado e por 
quem foi realizado, pela possibilidade de reco-
meçar de novo, pelos valores que transportou e 
pelas energias que libertou. 
A manhã inteira e limpa, na feliz expressão de 
Sofia de Melo Breyner. 
Pudemos realizar a democracia, superar o 
atraso que nos distanciava da Europa, realizar 
o sonho europeu, construir novas Instituições 
e um Estado Social. Plasmámos tudo isso na 
Constituição de 1976, uma das mais progres-
sistas do Mundo, hoje mais duradoura que a 
Constituição salazarista de 1933.
O 25 de Abril de 1974 deu início a uma nova 
fase da nossa História política, social e cultu-
ral, de país igual entre iguais, de cidadãos sem 
complexos de superioridade ou de inferiori-
dade, de cidadãos que acreditam na própria 
capacidade e nas próprias perícias.

Foi uma fase de afirmação da nossa pertença 
europeia, mas também da nossa vocação uni-
versalista, de abertura e solidariedade para com 
o outro, de defesa dos Direitos Humanos e dos 
direitos dos povos. Somos hoje cidadãos do 
mundo, com dimensão cosmopolita.
Por circunstâncias históricas, sociais e culturais 
irrepetíveis, coube-nos a nós, jovens militares, 
dar expressão a essa singularidade histórica, 
interpretar fielmente os anseios e aspirações 
do povo português e romper a cultura de into-
lerância e repressão. Sem desejos de vingança, 
abrimos as portas para um novo Portugal, não 
adoptámos nem seguimos modelos anteriores 
ou quaisquer orientações externas. Criámos 
condições para que os portugueses escolhes-
sem livremente como queriam organizar a 
sociedade e relacionar-se com os outros povos, 
realizámos as eleições mais participadas até 
agora em todo o País, o voto passou a ser uni-
versal, e pela primeira vez as mulheres pude-

NESTES TEMPOS 
DE DúvIDA, INCERTEzA 
E AMBIGUIDADE, 
PORTUGAL é E PODE 
CONTINUAR A SER 
UMA REFERêNCIA 
DE DEMOCRACIA, 
DE RESPEITO PELA 
DIGNIDADE hUMANA, 
DE BUSCA DO JUSTO 
EqUILíBRIO SOCIAL
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ram votar. O que nos moveu foram sobretudo 
razões e valores éticos de liberdade, de respeito 
pelos outros, de paz e de progresso.

TEMPOS DE DúvIDA
Esta nossa singularidade ocorre num momento 
de mudanças significativas no âmbito europeu 
e mundial, primeiro de alargamento da demo-
cracia de que fomos precursores, a que se se-
guiu um retrocesso democrático, de contínuo 
crescimento do mercado desregulado e do con-
trole financeiro sobre a vida das pessoas e dos 
povos, de crescimento da intolerância e de ódio 
ao que é diferente.
Nestes tempos de dúvida, incerteza e ambigui-

dade, Portugal é e pode continuar a ser uma 
referência de democracia, de respeito pela dig-
nidade humana, de busca do justo equilíbrio 
social, promovendo uma política interna e ex-
terna que respeite os direitos humanos e os 
direitos dos povos e se paute pela cooperação, 
pela solidariedade e pela inclusão.
O facto de se ter dado o 25 de Abril e existi-
rem militares de Abril é uma das razões por-
que hoje somos capazes de encontrar soluções 
próprias democráticas, sem exclusões, não 
abrindo a porta aos populismos ou radicalis-
mos fáceis, à negação do outro e à intolerância 
que crescem nas sociedades da Europa consu-
mista do neoliberalismo.

A integração de Por-
tugal na Europa e 
o reconhecimento 
do nosso País como 
igual no concerto 
internacional muda-
ram radicalmente a 
nossa imagem e ca-
pacidade de afirma-
ção no mundo, como 
já se torna evidente 
nos domínios da  
ciência e da tecnolo-
gia, da arte e da lite-
ratura, do desporto, 
da diplomacia e da 
cooperação militar.
Cabe agora a cada 
um de nós, e em es-
pecial aos dirigentes, 

valorizar e potenciar esta nova realidade e as ca-
pacidades adquiridas, saber tirar partido dessa sin-
gularidade portuguesa e saber usar esse trunfo no 
espaço europeu, da CPLP e no âmbito mundial.
É indispensável que a classe política dirigente 
não volte a constituir um problema, que não 
repita processos e métodos que seguem e 
mimetizam o que vem de fora, que não faça 
questão ser “o melhor aluno” e seja de facto 
porta-bandeira dos valores do novo Portugal 
democrático, livre, inclusivo e solidário, e saiba 
realizar e defender o bem comum.
A viragem histórica e a situação na Europa e no 
mundo exigem uma classe política dirigente à 
altura desta nova fase e das nossas capacidades.

Cabe aos cidadãos exercer uma cidadania de 
exigência e responsabilidade, sabendo esco-
lher criteriosamente e fiscalizar sem vacilações 
quem nos representa.
Cabe a todos nós valorizar e defender o que é 
público e o bem comum, defender valores e di-
reitos fundamentais do povo português e saber 
dizer não ao consumismo desbragado, ao des-
perdício e à intolerância.
Num país democrático, no novo Portugal, es-
pera-se que cada português faça a sua parte, 
exerça os seus direitos, cumpra sem hesitações 
os seus deveres e assuma as suas responsabili-
dades. Espera-se que não desista da democra-
cia, porque é nela que reside a esperança dos 
povos, que lute pelos seus valores, afirmando 
os traços distintivos da nossa identidade uni-
versalista e solidária de cidadãos do mundo.

POR CIRCUNSTâNCIAS 
hISTóRICAS, SOCIAIS 
E CULTURAIS 
IRREPETívEIS, 
COUBE-NOS A NóS, 
JOvENS MILITARES, 
DAR ExPRESSãO 
A ESSA SINGULARIDADE 
hISTóRICA, 
INTERPRETAR 
FIELMENTE OS ANSEIOS 
E ASPIRAçõES DO POvO 
PORTUGUêS

carlos Martins Pereira
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CONFERêNCIAS
Conjunto de três conferências, duas nas insta-
lações da Fundação Calouste Gulbenkian, outra 
na sede da A25A.

8 de Março
“O 25 de Abril, factor de Identidade Nacional”, na 
Fundação Calouste Gulbenkian – iniciativa que 
noticiamos neste número de O Referencial

3 de Abril
“Memórias de Abril” – na Sede da A25A
A conferência “Memória(s) de Abril” visou 
promover um debate, envolvendo académicos 
e protagonistas relevantes da época, sobre as 
memórias da revolução e seu papel na constru-
ção da história. 
Esta iniciativa, pensada como um momento de 
reflexão cruzando o conhecimento histórico e 
testemunhos pessoais de protagonistas, deu 
particular atenção ao papel dos militares e ao 
envolvimento dos meios de comunicação social 
nos acontecimentos. 
Participantes:
José Jorge Letria, Sónia Vespeira de Almeida, 
Vasco Lourenço 
Moderação: Francisco Sena Santos
Entidades promotoras: Associação 25 de Abril em 
parceria com a Escola Superior de Comunicação 
Social e Instituto de História Contemporânea.

6 de Maio 2019
“Europa, as novas lutas pelo futuro”, na Funda-
ção Calouste Gulbenkian
Na antecâmara da campanha eleitoral para as Elei-
ções Europeias, a A25A pretende promover uma 
reflexão abrangente sobre o papel da Europa na 
resposta colectiva e alargada às novas ameaças que 
se colocam aos cidadãos, nomeadamente as que 
são identificadas por Yuval Noah Harari, como 
sendo “a ameaça nuclear, o colapso ecológico e a 
disrupção tecnológica”, na perspectiva de que as 
respostas a estas ameaças não poderão ser de âm-
bito nacional, mas pelo contrário, continental ou 
mesmo global. Nesta perspectiva, a Conferência 
propõe-se identificar as formas de combate poli-
tico aos nacionalismos e aos totalitarismos que 
ameaçam várias geografias.

PROGRAMA

09H00 – 09H15 – Recepção dos Convidados
09H15 – Sessão de Abertura 
09H30 – Início das intervenções 
                dos Candidatos às eleições europeias
11H00 – Intervalo para café (15 minutos)
11H15 – Continuação das intervenções 
              dos Candidatos às Eleições Europeias
12H00 – Debate
13H00 – Interrupção para o almoço
14H30 – A Europa e a ameaça nuclear 

festa de aniversário
A Associação 25 de Abril promoveu e organizou um vasto programa de iniciativas 
para assinalar o 45.º aniversário do 25 de Abril. Desde conferências, festas para a 
juventude, espectáculos musicais, houve de tudo um pouco para que a memória da 
Revolução continue viva a activa.  

25 de abril       45 anos
15H30 – A Europa e a ameaça do colapso
                ecológico
16H30 – A Europa e a ameaça de disrupção
               tecnológica
17H30 – Sessão de Encerramento

FESTA JOvEM DA LINhA
Pelo terceiro ano consecutivo, vai realizar-se a 
Festa Jovem da Linha, com eventos em Alca-
bideche, a 6 de Abril, e, a 27 de Abril, a Festa 
Náutica Jovem, no Porto de Abrigo de Oeiras e 
na praia de Santa Amaro de Oeiras. O Núcleo 
da A25A de Oeiras/Cascais organiza também a 
2 ou 3 de Maio, um rali paper para alunos das 
escolas: “À Procura do Poeta”.

FESTA JOvEM DE ALMADA
Com a colaboração da Câmara Municipal de Al-
mada, Federação Portuguesa de trampolins e 
Desportos Acrobáticos, Associação de Ginástica 
de Lisboa e Associação de Ginástica do Distrito 
de Setúbal, realiza-se a 25.ª Festa Jovem, no Pa-
vilhão Desportivo de Almada, no dia 27 de Abril.

ESPECTÁCULO RTP
Promovido e produzido pela RtP, da autoria de 
Júlio Isidro, que será realizado e gravado no Co-
liseu dos Recreios de Lisboa, no dia 18 de Abril. 
Será transmitido pela RtP no dia 25 de Abril.

NA SEDE DA A25A
A 23 de Abril, apresentação, pela Imprensa Na-
cional-Casa da Moeda, da moeda comemorativa 
dos 45 anos do 25 de Abril, da autoria de José 
Aurélio.

Inauguração da exposição dos trabalhos do Curso 
de Design do Produto, do Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo (PVC), integrado no projecto “25-
04-74, um Design para a Liberdade”.
Inauguração da exposição (mostra dos emissores-
-receptores utilizados em 1974) da Associação de 
Rádios Amadores da Região de Lisboa (ARRLX).
Esta exposição integrará a instalação de um 
posto emissor que funcionará (para todo o 
mundo) no dia 25 de Abril.
 
JANTAR COMEMORATIvO DO 25 DE ABRIL
Estufa Fria, em Lisboa, 24 de Abril às 20h00.

42.ª CORRIDA DA LIBERDADE
25 de Abril, de manhã, organização conjunta 
da Federação das Colectividades de Cultura, 
Recreio e Desporto do Distrito de Lisboa e As-
sociação das Colectividades do Concelho de 
Lisboa, com a colaboração das Câmaras Muni-
cipais de Lisboa (Departamento do Desporto) e 
Odivelas (Divisão do Desporto) e Confederação 
Portuguesa das Colectividades de Cultura, Re-
creio e Desporto e apoio de várias entidades.

PUBLICAçõES COMEMORATIvAS:
Serigrafia da autoria de José Guimarães;
Cartaz e autocolante da autoria de Henrique 
Cayatte;
Medalha da autoria de José Aurélio.

ChAIMITES
Visando a pintura de uma das viaturas Chaimite 
que a A25A utiliza para eventos comemorativos 
em diversos pontos do País, foi estabelecida 
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uma parceria com a Escola de Artes António 
Arroio. A pintura será efectuada pelos alunos.

CIDADE DE LISBOA
Por proposta da A25A, a CMLisboa decidiu as-
sinalar os locais onde se desenrolaram aconte-
cimentos mais significativos na acção militar 
do 25 de Abril de 1974.

Foram elencados 25 locais, mas este ano serão 
assinalados apenas nove, prevendo-se que os 
restantes sejam assinalados até 2024, ano do 
50.º aniversário do 25 de Abril.

locais identificados em 2019:
Batalhão de Caçadores n.º 5 (BC5); Escola Prá-
tica de Administração Militar (EPAM); Rádio 

Club Português (RCP); terreiro do Paço; Rua 
do Arsenal; Comando-Geral da Legião Portu-
guesa; Rádio Emissores Associados de Lisboa 
(EAL); Emissora Nacional (EN). Em cada um 
destes locais será colocado um pendão, sendo 
o primeiro inaugurado pelo Presidente da CM 
Lisboa e por um representante da A25A, na 
noite de 24 de Abril. Os restantes oito serão 
inaugurados durante a manhã do dia 25 de 
Abril, por um vereador da CM Lisboa e por um 
representante da A25A.

locais a identificar até 2024:
Regimento de Engenharia n.º 1 (RE1); Escola 
Prática de transmissões (EPtms); Estúdios da 
Radiotelevisão Portuguesa no Lumiar; Aeroporto 
Internacional de Lisboa, Portela; Banco de Portu-
gal, Rua do Comércio; Rádio Marconi, Rua de S. 
Julião; Casa da Moeda; Ribeira das Naus; Rio tejo 
frente ao terreiro do Paço (Cais das Colunas); 
Largo e Quartel do Carmo (Comando-Geral da 
GNR); sede da PIDE/DGS, Rua António Maria 
Cardoso; Rádio Renascença (RR); Rossio; jornal 
“República”; Ponte sobre o tejo; Colégio Militar.
Em cada local será colocada uma placa, que 
incluirá um QRCode, que nos ligará directa-
mente ao site da A25A, onde se poderá ver não 
apenas a descrição dos acontecimentos ocorri-
dos nesse local, mas todo o site.

MUSEU NACIONAL DE IMPRENSA
Exposição que juntará os seis concelhos que 
acolheram reuniões clandestinas preparatórias 
da Revolução dos Cravos.
Com a colaboração da A25A e das respectivas 

Câmaras Municipais, haverá seis núcleos – Lis-
boa, Almada, Oeiras, Cascais, Viana do Alen-
tejo e óbidos – onde se irão distribuir as várias 
temáticas pelos seis locais (folhetos e jornais 
clandestinos, jornais de Abril e da Liberdade, 
cartazes de Abril, livros da ditadura – censura-
dos – e de Abril, músicas da Revolução, humor 
e RevoluSam), sendo que quem quiser ver toda 
a exposição terá de visitar os seis locais.

PRESIDENTE DA REPúBLICA
O Presidente da República visita o Posto de Co-
mando (PC) do MFA, no Regimento de Enge-
nharia 1 (RE1) na Pontinha, no dia 24 de Abril, 
às 17h00 (Programa organizado pela Presidên-
cia da República).

CâMARA MUNICIPAL DE OEIRAS
Entre as diversas actividades comemorativas 
organizadas pela CMOeiras, salienta-se a evo-
cação da libertação dos presos políticos da pri-
são de Caxias, evento que terá a colaboração 
da A25A.

COMEMORAçõES POPULARES EM LISBOA
Como sempre, a A25A participa na Comissão 
Promotora das Comemorações Populares do 25 
de Abril em Lisboa, que terão o habitual desfile 
na Avenida da Liberdade até ao Rossio.
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A Associação 25 de Abril (A25A) entregou ao Presidente da Assembleia da República 
uma Carta Aberta dirigida aos deputados em defesa de uma Lei de Bases do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) que cumpra a Constituição da República e separe bem 
as águas entre os sectores público e privado

SAÚDE – UM DIREITO CONSTITUCIONAL

CARTA ABERTA

eM defesa do serviço 
nacional de saúde

“AO PúBLICO O QuE É PúBLICO e ao privado 
o que é privado”, lê-se na Carta Aberta dirigida 
aos Deputados em defesa de uma nova Lei de 
Bases para a Saúde de que é primeiro subscritor, 
Vasco Lourenço militar de Abril e presidente da 
Direcção da A25A. E sublinha-se: O novo diploma 
deve “prever um financiamento do SNS enquanto 
meio de produção pertencente ao sector público”.
Intitulado “Valorizar o SNS: Afirmar a Soberania 
da Saúde”, o documento foi apresentado na A25A 
a 28 de Fevereiro, ao fim da tarde, antecedendo 
um debate intitulado “O Direito à Saúde – Lei de 
Bases”. Os participantes encheram por completo o 
auditório (ver notícia nas páginas seguintes). 
Vasco Lourenço, lançando um apelo à subscrição, 
criticou a Lei de Bases de 1990, aprovada pelo 
PSD/CDS, afirmando que tal diploma pretendeu 

reduzir ao mínimo o SNS. “Visaram a descarate-
rização, a diminuição do número de profissionais 
e o desmantelamento do SNS enquanto instru-
mento público de produção de cuidados universal, 
geral e gratuito”.
Evocou ainda, e saudou também o fundador do 
SNS, António Arnault, lembrando que os milita-
res de Abril são os padrinhos desse mesmo SNS 
porquanto manifestaram todo o seu apoio quando 
o projeto foi apresentado no Conselho da Revolu-
ção. É nesse sentido que a A25A decidiu empre-
ender esta iniciativa de entregar a Carta dirigida 
aos deputados com o objectivo de que no SNS 
se “termine o transvio do dinheiro dos impostos 
para aumento do lucro dos grandes grupos pri-
vados”, e passe a existir “uma gestão participada 
e democrática em todas as unidades prestadoras 
de cuidados de saúde através do envolvimento 
dos profissionais de saúde e dos cidadãos”. Vasco 
Lourenço apelou para que “a gratuidade dos ser-
viços seja assegurada no momento da prestação 
dos cuidados”.
Apresentamos, a seguir, a Carta na íntegra.

MILITARES DE ABRIL 
SãO OS PADRINhOS 
DO SNS PORqUANTO 
MANIFESTARAM 
TODO O SEU APOIO 
qUANDO O PROJETO 
FOI APRESENTADO NO 
CONSELhO 
DA REvOLUçãO

O Presidente da Direcção Associação 25 de Abril, vasco Lourenço, apresentou a Carta Aberta 
aos Deputados para  a defesa do Serviço Nacional de Saúde

Foram muitas as pessoas identificadas com os valores 
de Abril presentes na apresentação da Carta Aberta aos 
Deputados, entre elas Isabel do Carmo e Maria Augusta 
Sousa, ex-Bastonária da Ordem dos Enfermeiros
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valoriZar o sns: 
afirMar a soberania da saúde 
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Carta Aberta dirigida aos deputados 
foi apresentada a 1 de Março ao Presidente 
da Assembleia da República

Ω Aumento significativo da despesa das famílias com a saúde;
Ω Depauperamento financeiro, desnatação de profissionais e não renovação de equipamentos no 

SNS;
Ω Subaproveitamento da capacidade pública instalada;
Ω transvio do dinheiro dos impostos para aumento do lucro dos grandes grupos privados;
Ω Instabilidade social e laboral associada à precarização do SNS.
Os signatários defendem que o financiamento do SNS deverá realizar-se nos serviços públicos de 
prestação de saúde, rejeitando que a socialização dos custos represente a privatização dos lucros, à 
custa da saúde dos indivíduos e das populações. 
Os signatários reafirmam a saúde como um direito humano e não com uma mercadoria nego-
ciável.
Os signatários declaram que para SAlVAR E VAloRiZAR o SNS a nova Lei de Bases da Saúde 
deverá:
1.  Separar os sectores público e privado de forma inequívoca (financiamento, propriedade, pres-

tação e gestão): ao público o que é público, ao privado o que é privado.
2. Prever o financiamento do SNS tendo em vista o seu desenvolvimento enquanto meio de pro-

dução pertencente ao sector público.
3. dignificar as carreiras dos profissionais de saúde, valorizando a dedicação ao setor público.
4. Estimular a criação de órgãos regionais e locais dotados de autonomia administrativa e finan-

ceira, mantendo a coesão do SNS.
5. considerar a implementação da adequada articulação funcional entre os serviços do SNS e a 

sua integração nas estruturas da comunidade.
6. contemplar a gestão participada e democrática em todas as unidades prestadoras de cuidados 

de saúde através do envolvimento dos profissionais de saúde e dos cidadãos.
7. Assegurar a gratuitidade no momento da prestação dos cuidados.
As portuguesas e os portugueses acreditam que os deputados da República saberão corresponder 
à expectativa de um SNS ao serviço de todos os cidadãos desta e das futuras gerações. 
Confiamos que os representantes do Povo estarão à altura do desafio. 

Exmos(as). Deputados(as) da República Portuguesa,

A ASSOCIAçãO 25 DE ABRIL, com o apoio de várias entidades, promoveu mais um debate sobre 
a nova Lei de Bases da Saúde e o futuro da política de saúde com o objectivo de lançar esta CARtA 
ABERtA dirigida ao Parlamento. O assunto é de primordial importância porquanto envolve di-
rectamente os alicerces nos quais o Estado de Direito Democrático se funda, com vista à construção 
de um país mais livre, mais justo e mais fraterno.
O Serviço Nacional de Saúde (SNS) é o garante do direito à protecção da saúde consagrado na 
Constituição da República Portuguesa. Pertence à identidade da democracia, cumprindo-a e es-
timulando-a como produto e fonte de soberania popular. Apenas com a saúde protegida podem 
as pessoas e a sociedade ser livres para tomar em mãos os seus projectos de vida e assegurar o 
progresso nacional.
O SNS, instituído por uma lei progressista (Lei Arnaut) na sequência de movimentos sociais de 
cidadania e pelo empenhamento dos profissionais de saúde, foi levantado do chão perante a exigên-
cia do direito à saúde para todos, independentemente da condição económico-social de cada um. A 
criação do SNS permitiu romper com a insipiente política de saúde assistencialista do Estado Novo, 
essa, alicerçada na prestação privada e na residual intervenção estatal. 
O SNS, como organização pública de prestação de serviços de saúde, financiado por todos através 
dos impostos que integram o Orçamento Geral do Estado, tem permitido que todos, pobres ou 
ricos, beneficiem de cuidados de saúde em iguais condições de qualidade e de dignidade constitu-
indo-se, assim, como um determinante estrutural da Saúde e da Democracia.
A Lei de Bases da Saúde de 1990 foi aprovada por aqueles (PSD/CDS) que, antes, tinham rejeitado 
o SNS. Pretenderam, com essa Lei, reduzir o SNS ao mínimo. Visaram a descaracterização, a 
diminuição do número de profissionais e o desmantelamento do SNS enquanto instrumento pú-
blico de produção de cuidados, universal, geral e gratuito.
Os cidadãos e os próprios profissionais do sector têm, em geral, sido marginalizados do debate 
sobre a concepção, incremento e avaliação da política de saúde. Mas a situação actual, designada-
mente em resultado da Lei de 1990, é sobejamente conhecida:

Secretário de 
Estado Francisco 
Ramos ouviu o pre-
sidente da A25A a 
apelar à subscrição 
da Carta que iria 
ser entregue na 
Assembleia 
da República A

25
A
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A ASSOCIAçãO 25 DE ABRIL, com sede no 
Bairro Alto, em Lisboa, encheu ao fim da tarde 
do dia 28 de Fevereiro, quinta-feira, para deba-
ter a nova Lei de Bases para o Serviço Nacional 
de Saúde (SNS). Vasco Lourenço, apresentou a 
Carta Aberta aos deputados que iria ser levada 
no dia seguinte à Assembleia da República com 
apelos inspirados nos ideais de Abril (ver texto 
nas páginas anteriores). O secretário de Estado 
da Saúde, Francisco Ramos, presente no de-
bate, manifestou o desejo de que, com a nova 
Lei de Bases, se reforce o papel do Estado no 
sector e se clarifiquem as relações entre público 
e privado. “É necessário fortalecer e moderni-
zar o sistema criado há mais de 40 anos”, disse. 
O debate promovido pela A25A contou com o 
apoio da Associação dos Médicos Portugueses 
pelo Direito à Saúde (AMPDS), da Plataforma 
Cascais – Movimento Cívico, da Associação Mares 
Navegados, da Associação Abril, da Associação 
José Afonso, da SOS - Amianto, da Associação dos 
Engenheiros técnicos Hospitalares (AtEHP), e 
da Fundação Francisco Pulido Valente.
No seu discurso de boas-vindas, Vasco 
Lourenço colocou o acento tónico na Carta 
Aberta que iria ser apresentada aos deputa-
dos, evocando o significado que teve para os 
militares de Abril a criação do SNS, apadri-
nhado pelo Conselho da Revolução, frisando 
que o sentido de então é o mesmo de hoje. 
“Porque a saúde deve ser tratada “como um 
direito humano e não com uma mercadoria 
negociável”, referiu.

Pela mesma bitola se orientou o secretário de 
Estado da Saúde, Francisco Ramos, advertindo 
que, embora este modelo seja apoiado pela 
maioria parlamentar que suporta o Governo, 
essa mesma maioria convive com uma dinâmica 
bastante activa na sociedade que é apologista de 
regras de mercado com tendências privatizado-
ras na prestação de cuidados de saúde. Por isso, 
o governante apelou para que não se grite vitó-
ria, e defendeu que a futura Lei fixe claramente 
os critérios de financiamento do SNS.
Para Francisco Ramos, é fundamental atender ao 
modo como o Estado gasta dinheiro com a saúde. 
Conforme referiu, houve a preocupação de se fixar 
na lei o limite para o défice orçamental, mas nunca 
houve a preocupação de regular o financiamento 
do SNS. Por isso, lembrou, a actual proposta de 
Lei de Bases prevê um artigo que impõe essa cla-
rificação. “Isso é muito importante que seja feito. 

A Associação 25 de Abril promoveu um debate sobre a nova Lei 
de Bases para a Saúde. O responsável governamental defendeu 
o reforço do Estado na gestão do sector e apelou para que 
se clarifiquem os critérios de financiamento

COLóqUIO

saúde exige 
uM estado forte 

LICíNIO LIMA
ESPEREMOS qUE SEJA 
UM MOMENTO DE 
CLARIFICAçãO ATRAvéS 
DEUMA NOvA LEI DE 
BASES qUE NOS POSSA 
TRAzER ALGUMA LUz 
SOBRE COMO qUEREMOS 
CONCRETIzAR A 
CONSTITUIçãO DA 
REPúBLICA E PROMOvER, 
DESENvOLvER E 
MODERNIzAR O SISTEMA

No seu discurso de boas-vindas, vasco Lourenço colocou o acento tónico na Carta Aberta que iria ser apresentada 
aos deputados, evocando o significado que teve para os militares de Abril a criação do SNS
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E é muito importante que se saiba: o SNS é finan-
ciado com base em quê? Pelo número de pessoas, 
pelas caraterísticas dessas pessoas, pelo volume de 
cuidados? – questionou. 
O governante chamou ainda à atenção para a 
necessidade de regulamentação das atividades 
em Saúde, considerando que a “Entidade Regu-
ladora da Saúde é um autêntico flop” ao deixar 
essa função entregue às Ordens profissionais. 
Em seu entender, as Ordens têm do sistema 
“uma imagem demasiado deturpada, dema-
siado corporativista, com todos os problemas 
que isso acarreta…”. 
Francisco Ramos criticou depois as permanen-
tes queixas de falta de médicos. Em seu enten-
der, o sistema manter-se-ia eficaz sem mais 
médicos nos próximos três ou quatro anos, 
sem problemas, mas “seria dramático se não 
entrasse nem mais um enfermeiro ou nem 
mais um técnico de diagnóstico ou nem mais 
um psicólogo”. “Nós em Portugal precisamos 
muito mais de outros profissionais de saúde do 
que de mais médicos”, assegurou.

A finalizar a sua intervenção, o governante con-
siderou que é este o momento para se debater 
a nova Lei de Bases da Saúde. “Esperemos que 
seja um momento de clarificação através de 
uma nova lei de bases que nos possa trazer al-
guma luz sobre como queremos concretizar a 
Constituição da República e promover, desen-
volver e modernizar o sistema”, concluiu.

FALTA DE RESPEITO
Muito prática, e sob o olhar concreto da reali-
dade, foi a intervenção de Sebastião Lameiras, 
presidente da Comissão Representativa dos 
utentes dos Serviços Públicos de Saúde da 
Quinta do Conde. 
O orador descreveu o que acontece nos serviços de 
saúde da sua zona de residência para concluir que 
se trata de “manifesta falta de respeito por milha-
res de utentes” que, em situação de emergência, 
terão de se deslocar cerca de 70 quilómetros para 
chegarem ao hospital de S. Bernardo, em Setúbal. 
“São práticas como estas que descredibilizam a po-
lítica”, disse. Especialidades como saúde mental, 

saúde oral, saúde visual, saúde auditiva e alguns 
meios auxiliares de diagnóstico e análise clínicas, 
não existem na Quinta do Conde, enviando-se os 
utentes para o sector privado ou para o Centro de 
Saúde de Sesimbra, a 17 quilómetros, que não dá 
resposta atempada. 
Descrevendo um panorama bastante negativo da 
realidade da saúde naquela vila do concelho de 
Sesimbra, Sebastião Lameiras defendeu “uma 
nova estrutura e organização do SNS, composta 
por uma rede de unidades de cuidados de saúde 
primários, hospitalares, continuados, de reabilita-
ção e paliativos articulados entre si”. E adiantou 
que “a promoção da saúde, a prevenção da doença 
e o tratamento e reabilitação dos doentes, devem 
constituir prioridades no planeamento das acti-
vidades do Estado”. Além de defender um SNS 
“universal, geral e gratuito”, advertiu também que 
“os serviços e estabelecimentos de Saúde do SNS 
não devem ser geridos por entidades privadas ou 
do sector social, que deverão desempenhar um 
papel supletivo”. E apelou à “abolição total das 
taxas moderadoras”.

PILAR DO ESTADO SOCIAL
também na defesa de um SNS com acesso uni-
versal, geral e gratuito se pronunciou teresa 
Gago, médica dentista, ex-vereadora da Câmara 
de Cascais, e membro da Plataforma de Cas-
cais – movimento cívico. “Actualmente, todos 
estamos confrontados com a necessidade e a 
responsabilidade de decidir sobre como quere-
mos ver cumprido e concretizado o nosso direito 
constitucional à protecção da saúde”, disse, para 
depois sublinhar: “O SNS é, no presente, um dos 
poucos pilares que restam do ‘Estado Social’ que 
durante décadas foi a bandeira justificativa da so-
cial democracia. Hesitar na defesa de um serviço 
de cuidados de saúde de qualidade e para todos, 
necessariamente assegurado pelo sector público, 
é abrir mão de um dos poucos referenciais ainda 
justificativos desse modelo sócio-económico-polí-
tico que as forças económicas neoliberais querem 
destruir e as forças sociais neo-fascistas preten-
dem cavalgar”.
Para teresa Gago, o SNS, de António Arnault, 
tem uma identidade: “Exclusivamente público, 

Mário Jorge Neves, médico de saúde pública e medicina do trabalho, presidente 
do Sindicato Médico da zona Sul, alertou: “Ou há força suficiente para o SNS 
se modernizar, ou haverá um verdadeiro cataclismo social”

Para Teresa Gago, o SNS, de António Arnaut, tem uma identidade: “Exclusivamente público, financiado pelo Orçamento 
Geral do Estado, com profissionais dedicados devidamente enquadrados em carreiras, com infra-estruturas próprias, que 
assume a coesão organizacional e a coerência territorial, de acesso universal, geral e gratuito”
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financiado pelo Orçamento Geral do Estado, 
com profissionais dedicados devidamente en-
quadrados em carreiras, com infra-estruturas 
próprias, que assume a coesão organizacional 
e a coerência territorial, de acesso universal, 
geral e gratuito”.
Mário Jorge Neves, médico de saúde pública e 
medicina do trabalho, presidente do Sindicato 
Médico da Zona Sul, alertou: “Ou há força sufi-
ciente para o SNS se modernizar, ou haverá um 
verdadeiro cataclismo social”.
Em seu entender, tem havido tentativas perió-
dicas para rebentar com o SNS, normalmente 
diabolizando a gestão pública. O médico lem-
brou que a alegada ineficácia do sector estatal 
era a justificação dada pela antiga primeira-mi-
nistra inglesa, Margaret thatcher, na década 
de 80 do século passado, para convencer os 
súbditos de Sua Majestade a privatizar todos os 
serviços públicos, tendência esta que teve tam-
bém a sua influência em Portugal que procu-
rou depois ir de encontro aos modelos britânico 
e do Canadá.
Essas medidas com vista ao desmantelamento 
do SNS, sublinhou Mário Jorge Neves, “obe-
decem a uma cartilha” que, explicou, “está es-
truturada sem grandes variações”. Entre elas, 
adiantou, “a criação do mercado interno na 
saúde, ou seja, a confusão entre o público, o 
privado e o social”. Depois, “a introdução das 
Parcerias Público-Privadas (PPP), inspiradas 
no modelo britânico…” 
Outras práticas têm igualmente contribuído 
para essa tentativa de desmantelamento do 
SNS, nomeadamente, sublinhou o médico, 

“a aquisição de serviços públicos de saúde por 
grandes corporações, estratégia que serviu de 
porta giratória a indivíduos que começam no 
sector público e acabam no sector privado”. E, 
também, “a permanente campanha negativa 
contra o SNS, com críticas à sua acessibili-
dade”, estratégia muito usada por thatcher”, 
frisou. Sem excluir, nessa tentativa de des-
mantelamento do SNS, acrescentou ainda, “a 
introdução de um seguro de saúde universal a 
propósito da sustentabilidade da ADSE”.
Neste contexto, adiantou, “estamos perante 
uma tarefa muitíssimo importante em que é 
necessário que as forças progressistas assu-
mam todas as suas responsabilidades e que 
não deixem ir por água abaixo uma das maiores 
conquistas sociais da nossa democracia ema-
nada do 25 de Abril”.
Lembrou o médico que “este é um sector obri-
gado a funcionar 24 horas por dia, sete dias por 
semana, 365 dias por ano. Isto implica uma in-
corporação tecnológica permanente, um esforço 
organizativo e financeiro muito volumoso, e ne-
cessita de uma adequação permanente aos novos 
desafios”. E concluiu: “Não se vislumbra tarefa 
fácil reformar o SNS mantendo a sua orientação 
no interesse dos cidadãos”.
O colóquio foi moderado por Jaime Mendes, 
cirurgião pediatra, presidente da Associação 
de Médicos pelo Direito à Saúde, e por Maria 
Augusta de Sousa, enfermeira, ex-bastonária da 
Ordem dos Enfermeiros.

o direito À saúde lei de bases
ASSOCIAçãO 25 DE ABRIL
Rua da Misericórdia, 95 - Lisboa
28 de fevereiro às 18horas 
 
SESSãO DE ABERTURA
Presidente da Direcção da Associação25 de Abril
Vasco lourenço

ORADORES
Utentes e lei de bases
Sebastião lameiras, licenciado em engenharia de segurança 
do trabalho
Presidente da Direcção da Comissão Representativa dos 
utentes dos Serviços Públicos de Saúde da Quinta do Conde

lei de bases: a Saúde do Regime
Teresa Gago, médica dentista
Plataforma Cascais, movimento cívico
Ex-vereadora do PS Câmara de Cascais

das origens do SNS às etapas com vista ao seu 
desmantelamento
Mário Jorge Neves, médico de saúde pública e medicina do 
trabalho
Presidente do Sindicato Médico da Zona Sul

Francisco Ramos, economista e Secretário de Estado adjunto 
da Ministra da Saúde

DEBATE
Moderadores:
Jaime Mendes, cirurgião pediatra, presidente da Associação 
de Médicos pelo Direito à Saúde (AMPDS)
Maria Augusta de Sousa, enfermeira, ex-bastonária 
da Ordem dos Enfermeiros.



88 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 89

REPORTAGEM

CONtINuAM OS CHAMADOS “AAANIMA-
DOS ALMOçOS”, iniciativa que já conta oito 
anos e que levou ao restaurante da A25A cerca 
de uma centena de personalidades dos diver-
sos quadrantes da vida social, política e cultural 
do país. um convívio que decorre da parceria 
entre a A25A e a revista Ânimo que em Abril 
comemora quarenta anos é dirigida pelo antigo 
assessor de imprensa do Grupo Parlamentar do 
PS António Colaço. 

Os últimos comensais foram os líderes dos par-
tidos políticos com assento parlamentar: An-
tónio Costa, secretário-geral do PS, Jerónimo 
de Sousa, secretário-geral do PCP, Catarina 
Martins, coordenadora do Bloco de Esquerda, 
a líder parlamentar do Partido Ecologista “Os 
Verdes”, Heloísa Apolónia, André Silva, porta-
voz do PAN - Pessoas-Animais-Natureza, As-
sunção Cristas, líder do CDS/PP e Rui Rio, 
presidente do PSD.

Líderes dos partidos com assento parlamentar passaram pelo 
restaurante da Associação 25 de Abril (A25A, iniciativa promovida em 
parceria com a revista ânimo. António Costa, secretário-geral do PS, e 
atual primeiro-ministro, marcou também presença e avisou que Portugal 
não pode expor-se a gripe económica que evolua para pneumonia

Conforme explicou o presidente da Direcção da 
A2A, Vasco Lourenço, a presença dos políticos 
naqueles almoços tinha como objectivo fazer 
um balanço da legislatura prestes a terminar e 
adiantar quais as expectativas para o acto eleito-
ral que se avizinha. A melhor altura seria antes 
das eleições legislativas e para ao Parlamento 
Europeu marcadas para este ano. Sublinhando 
que a atual solução político-governamental é a 
que a melhor lhe agrada e a que, em seu en-
tender, mais se aproxima dos valores de Abril, 
Vasco Lourenço manifestou o desejo de que 
das próximas eleições legislativas saia também 
uma solução política que leve à prática de uma 
maior justiça social que é, afirmou, “a neces-
sidade maior na nossa sociedade”.
O almoço de 16 de Janeiro contou com a presença 
de António Costa. O secretário-geral do PS mani-

festou a sua vontade de manter a atual solução 
governativa na próxima legislatura, independente-
mente dos resultados eleitorais, mas advertiu para 
os riscos de uma excessiva dispersão de votos à 
esquerda em benefício da direita.
O presidente da Direcção da A25A, Vasco Lou-
renço, num breve discurso, revelou ser mais 
do seu agrado que o PS vença as próximas 
eleições legislativas sem maioria absoluta, de 
forma a permitir que a atual solução política 
de Governo minoritário socialista, com su-
porte parlamentar do Bloco, PCP e PEV, se 
mantenha na próxima legislatura.
O primeiro-ministro ouviu o recado e respon-
deu: “Se o Vasco Lourenço conseguir reunir 
todas os eleitores do país e conseguir combinar 
com todos o resultado certo que lhe dá essa fór-
mula mágica, fico muito contente”.

líderes partidários
na associação 25 de abril 

António Costa, secretário-geral do PS Rui Rio, presidente do PSD

Jerónimo de Sousa, secretário-geral do PCP Assunção Cristas, líder do CDS/PP André Silva, porta-voz do PAN 

Catarina Martins, coordenadora do BE heloísa Apolónia, líder parlamentar do Partido 
Ecologista “Os verdes”
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FAZÍAMOS AQuELE JOGO todas as manhãs. 
Ele acendia a luz e vinha arrancar-me à cama. 
Eu fazia-me de morta e deixava que ele me car-
regasse, em braços, até ao tapete da banheira. 
Aí, fingia que acordava, finalmente, pronta para 
o duche matinal enquanto ele fazia a barba. Era 
um jogo de que nem um nem o outro abdicá-
vamos. 
Naquela manhã foi diferente. Naquela manhã 
ninguém me veio arrancar à cama. Esperei para 
lá do tempo de espera e estranhei que ninguém 
se lembrasse que aquele era um dia de escola 
como os outros. Deixei-me ficar até ao limite da 
suspeita e levantei-me, finalmente, para inda-
gar a razão de tamanha negligência.
Fui dar com eles na sala. Os dois de robe, 
ainda. O meu pai de joelhos no chão, colado 
ao rádio que, baixinho, falava de qualquer coisa 
que soava a golpe de Estado. A minha mãe de 

pé, com as mãos em prece. A boca entreaberta, 
como que prestes a soltar a oração que não saía
Estranhei a cena matinal, fora do hábito roti-
neiro. Quis indagar...
– Então? Não vou à escola?
Olharam para mim, os dois, como se fosse um 
bicho estranho. Nem me lembro de quem veio 
a resposta.
– Não! Volta para a cama.
Nem me passava tal coisa pela cabeça. Queria 
saber a razão de tamanha insanidade. No rádio, 
alguém falava de qualquer coisa que eu não en-
tendia. E o meu pai levantava-se de um salto 
para abraçar a minha mãe. um abraço longo 
e sem palavras. um abraço feito de alívio e de 
sorrisos escancarados, que ninguém me queria 
explicar. 
Foi há 45 anos. Foi a única vez que o vi chorar.

VINhO DO PORTO COMEMORATIVO
Produziu o Barão de vilar um Porto Reserva Tawny com estágio durante 7 anos em cascos de madeira adquirindo uma tex-

tura suave com um intenso e complexo aroma. Daqui se extraiu uma série de garrafas especialmente para a A25A assinalar 
os 40 anos do 25 de Abril. Pronto a beber o Porto Tawny ganha outra vida com a idade. Como Abril é necessário saborear e 

conservar os seus valores. Os interessados poderão adquirir as garrafas ainda disponíveis através de correio electrónico para 
a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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então? 
não vou À escola?
Era um jogo de que nem um nem o outro abdicávamos, eu a 
fazer-me de morta e ele a carregar-me em braços até ao tapete da 
banheira, até ao duche matinal e à barba feita que ditavam o início 
de cada manhã lá em casa

INêS qUEIROz
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DESDE QuE COMEçARAM as manifestações 
populares contra a candidatura do Presidente 
Abdelaziz Bouteflika, os comentadores do cos-
tume não sabem o que dizer e, quando arris-
cam, acumulam as asneiras (com perdão dos 
asnos!).
Inicialmente, houve compaixão, com a dose 
de condescendência habitual, tratando de um 
país “do Sul” (já ninguém se atreve a dizer ter-
ceiro Mundo). “Coitados, como se compreende, 
não querem mais cinco anos dessa múmia pa-
ralítica”; esses “ditadores que se agarram ao 
poder”; “um presidente de mais de 80 anos, 
num país onde mais de 50 por cento da popu-
lação tem menos de 20…”.
Depois, como as manifestações cresciam, vie-
ram as interrogações: “revolta ou revolução?”; 
“como vai reagir o poder?”; “o poder tem um 
plano B?”
E as comparações: com a Venezuela (atualidade 
mais próxima); com as revoluções “coloridas”; 
com as mal chamadas “primaveras árabes” e 
até… com o 25 de Abril (os portugueses!!!). E 
os mais afoitos encaram dois cenários possí-
veis: ou a Síria ou o Egipto, tudo dependendo 
da reação das Forças Armadas… e os franceses 
lembram, a este propósito, que são os militares 
que “mandam” em Argélia (o regime é dito dos 
“generais”, às vezes “cleptocratas”).

Vale a pena ver o que as imagens nos mostram: 
o povo nas ruas de Argel e das cidades, pacífico 
e bem humorado; poucos cartazes e os que se 
vêem são improvisados; muitas bandeiras na-
cionais (para os menos familiarizados com as 
realidades do país, aquelas que não são verdes 
e brancas, mas levam três faixas azul, verde e 
amarela, com uma figura estilizada vermelha, 
é a bandeira amazigh ou berbere); inicialmente 
uma maioria de homens, agora, todos mistu-
rados, jovens, velhos, homens, mulheres (com 
véu ou sem) enfim, o povo. 
tudo tranquilo, mesmo em Argel, onde as ma-
nifestações estão proibidas, as forças de segu-
rança limitam-se a impedir os manifestantes de 
chegar perto do Palácio da Presidência e do go-
verno, com gazes lacrimogéneos; detenções e 
controlos de identidade (menos que em França 
para os coletes amarelos, menos feridos – até à 
data de hoje um morto (pisado num momento 
de pânico). 
O que não nos mostram: os candidatos da “opo-
sição” (os dirigentes partidários, da esquerda, 
que apareceram, foram vaiados e expulsos), as 
suas propostas, programas, etc.
Há um (sinistro) Rachid Rakkash, momenta-
neamente apresentado como um “ídolo dos jo-
vens”, um “riquíssimo” empresário francês de 
origem argelina que, em França, ganhou noto-

argélia não é um 
país qualquer….

Os argelinos têm, como poucos, o “sentido da história”. Da sua 
e dos outros. São bem informados e interessam-se pela política 
(deles e dos outros)

NICOLLE GUARDIOLA
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riedade por pagar as multas das mulheres que 
desafiam a lei que proíbe o véu integral (vulgo 
burka ou nikkab) no espaço público. Para que a 
sua candidatura não seja declarada inconstitu-
cional, como em 2014, resolveu fazer-se subs-
tituir por um “primo” homónimo, ficando ele 
próprio como “chefe da campanha”. Nenhum 
comentário na imprensa internacional…

POvO COM SENTIDO DA hISTóRIA
Vou agora tentar explicar o que sei deste país e 
da sua gente, que ocupa um lugar especial na 
minha vida e no meu coração.
Os argelinos têm, como poucos, o “sentido da 
História”. Da sua e dos outros. São bem infor-
mados e interessam-se pela política (deles e 

dos outros). Lembro que, há uns anos, depois 
de uma reportagem sobre as eleições, ter pe-
dido na receção do hotel, para me trazerem um 
exemplar de todos os diários do dia, em fran-
cês e árabe. Já sabia os sarcasmos que me es-
peravam por ter falado da pujança da imprensa 
argelina e da sua diversidade. O empregado 
fez-me repetir por duas vezes: “todos” e voltou 
com uma braçada de mais de vinte jornais! 
Lembram-se bem da guerra contra o colonialismo 
francês, de Ben Bella e de Boumedienne, da re-
volta de outubro de 1988 (centenas de mortos) e 
da sua “recuperação” pelos islamistas (FIS Irman-
dade Muçulmana), da vitória eleitoral destes nas 
autárquicas e da tentativa de impor a lei islâmica 
par en bas), da interrupção do processo eleitoral 

em 1991 quando se perfilava a maioria absoluta 
dos “barbudos”, da guerra civil, dos massacres, 
primeira eleição de Bouteflika e do lançamento da 
política de reconciliação. 
Os argelinos lembram-se e, a propósito de tudo 
o que aconteceu desde então nos países vizi-
nhos, têm a sensação de dejá vu, dejá vécu (o que 
faz que os vizinhos tunisinos e sobretudo mar-
roquinos, os acusem de “arrogância”). Sempre 
de pé atrás, com um sorrisinho discreto perante 
as “análises” dos ocidentais quando estes falam 
do “mundo árabe”, sempre contra as interven-
ções estrangeiras, sempre a favor do “diálogo” 
e das “soluções políticas” negociadas (para o 
Mali, a Líbia, a Síria ou…Venezuela).
E, quando se comparam com os vizinhos árabes, 
acham que se lhes faltam muitas coisas, têm tam-
bém muitas coisas que os outros invejam, e que o 
petróleo não é a única razão do seu (relativo) bem-
-estar. A renda petrolífera não foi só para os bol-
sos dos “corruptos” ou para projetos “faraónicos” 
como a grande mesquita de Argel.
O balanço dos “anos Bouteflika” não é comple-
tamente negativo: o país mudou muito, política, 
económico e socialmente nos últimos 20 anos. 
E se o desemprego dos jovens e a habitação são 
problemas lancinantes, a demografia faz parte 
da explicação. Argélia tinha dez milhões de ha-
bitantes em 1960, tem quarenta e dois milhões, 
hoje. Com a saúde e o ensino gratuitos (até ao 
superior) dá vertigem pensar no número de 
empregos necessários para tantos licenciados e 
de apartamentos para os novos casais.
Os argelinos não querem mais Bouteflika para 
presidente, mas não o odeiam, não há gritos 

hostis contra ele, contra a sua família, nem con-
tra a polícia, nem contra os militares. 
também não têm medo do regime. Sabem, ou 
sentem, que este tem a plasticidade necessária 
para arranjar uma “saída”. Bouteflika pediu um 
prazo (um ano?). A rua acha que o prazo para 
nada serviria (tiveram quatro anos para pensar, 
arranjar um substituto, do “sistema” ou da oposi-
ção, e foram incapazes de decidir (um e outra) por-
que… precisamente, porque não é uma ditadura, 
não há blocos monolíticos, todos os partidos estão 
divididos, tal como a sociedade e os interesses. 
A pressão continua e vai continuar e, um a um, 
os pilares do regime vão-se declarando a favor do 
movimento popular. O primeiro sinal foi dado 
pelos ex-combatentes da Guerra de Libertação, 
guardiões autoproclamados da “ legitimidade re-
volucionária”. A seguir, as confederações sindical 
(a poderosa uGtA com os seus três milhões de 
filiados) e patronal. Agora os grandes partidos da 
chamada “coligação presidencial, FLN e RND” e 
finalmente o chefe do Estado-Maior general da 
ANP, que afirmou publicamente que “todos os 
problemas tem soluções” e que há sempre várias 
opções. Em todo o caso, as Forças Armadas estão 
e estarão do lado do povo. As personalidades en-
carregadas de conduzir a transição não têm pela 
frente uma tarefa fácil, porque serviram dema-
siado tempo o “sistema” para serem credíveis 
no papel de “comissão liquidatária”, e porque o 
movimento carece (ainda) de vozes e figuras re-
presentativas. 
Não sei para onde vão, mas o que vi até agora 
emocionou-me. Respeito, por favor, por este 
povo em pé. 

lusa – António cotrim
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Aditamento ao artigo “À memória de Mário 
Abrantes da Silva” publicado em O Referencial, 
n.º 131 de Outubro – Dezembro 2018

Exma. Redacção 
No vosso número referenciado acima publicam 
juntamente com o meu artigo um texto de António 
Manuel de Jesus Rosado da Luz dando uma versão 
diferente do ocorrido com o meu sogro falecido a 
Dezembro de 2018 no dia 25 de Abril de 1974, co-
ronel de Cavalaria Mário Abrantes da Silva 
Na verdade o meu sogro tinha uma filha, Mar-
garida de Fátima Viana Abrantes da Silva Dias, 
minha esposa, desde 28 de Março de 1971, presa 
em Caxias de 6 de Abril de 1974 a 18 de Abril de 
1974, detida pela PIDE-DGS numa cave de Ben-
fica com mais quarenta democratas numa reunião 
semilegal convocada pelo MDP/CDE para debater 
o aumento de carestia da vida e exigir o fim da 
Guerra Colonial. Eu próprio fui detido na mesma 
ocasião até 24 de Abril de 1974, saindo da prisão 
com o pagamento de uma multa à DGS pelo meu 
cunhado, tenente da Força Aérea José Maria Costa 

Parente, adjunto do capitão tomaz Rosa do MFA, 
falecido em Agosto de 1992. Foi a minha segunda 
prisão depois de uma detenção pela PSP a mando 
da PIDE-DGS na Avenida dos Combatentes da 
Grande Guerra em Algés, a 6 de Dezembro de 
1973 em que tive como testemunhas de defesa o 
meu outro cunhado Joaquim Machado Cândido, 
médico, sócio da Associação 25 de Abril e o en-
genheiro Gomes da Silva mais tarde ministro de 
Agricultura do Governo chefiado pelo engenheiro 
António Guterres 
No dia 25 de Abril, trabalhador do Centro Na-
cional de Pensões e estudante universitário 
do 1.º ano de Economia no ex-ISE hoje ISEG 
desloquei-me ao meu local de trabalho na ave-
nida da República seguindo, depois de ouvido 
o comunicado do MFA no antigo Rádio Clube 
Português, com a minha esposa para Caxias 
onde participei nas manifestações exigindo a 
libertação de todos os presos políticos até a sua 
real efectivação a 27 de Abril de 1974.

José Manuel da Graça Dias

MEDALhAS
COMEMORATIVAS

No exercício do magistério dos valores de Abril a A25A exprime-se em várias linguagens e narrativas. O tempo e a 
história de Abril estão também contados através da expressão artística de diversos autores, vazada na impressiva 
comunicação da medalhística. A A25A dispõe de um acervo interessante de medalhas alusivas ao 25 de Abril e a 
outros momentos importantes da história Contemporânea de Portugal que podem ser adquiridas através de correio 

electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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À memória de Mário 
abrantes da silva
Faleceu a 2 de Dezembro de 2018 e, em sua homenagem, o seu genro e nosso associado, 
José Manuel da Graça Dias, enviou-nos um texto que publicámos no último O Referencial 
onde narrava alguns factos da sua vida que divergiam da narrativa de António Manuel 
de Jesus Rosado da Luz na obra ‘Operação viragem histórica – 25 de abril de 1974’. 
Posteriormente, José Manuel da Graça Dias enviou-nos um texto a clarificar a verdade 
histórica que transcrevemos na íntegra.
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Ao preencherem a Declaração do IRS de 2018, vamos, todas e todos, 
gerar uma enorme corrente de apoio à Associação 25 de Abril!
Para isso Indicamos, seguidamente, as instruções para um procedimento correcto:

A Associação 25 de Abril reuniu em Assem-
bleia Geral a 30 de Março para apreciação do 
Relatório de Actividades e as Contas relativos 
ao exercício de 2018. Ambos os documentos 
mereceram a aprovação dos sócios. A Assem-
bleia, órgão máximo da instituição, decidiu 
também homenagear alguns dos seus mem-
bros atribuindo-lhes um reconhecimento ho-
norífico previsto nos estatutos. Assim, foram 
elevados a Sócios de Honra da A25A: António 
Duarte Arnault, Diamantino Gertrudes da 
Silva, José Manuel Marques do Carmo Mendes 
tengarrinha, Rolando de Carvalho tomaz Fer-
reira e Rui Nogueira Lobo de Alarcão e Silva. 
A Assembleia Geral decidiu também reconhe-
cer e louvar todo o trabalho realizado por José 
António Antunes dos Santos, como Editor da 
revista “O Referencial”, atribuindo-lhe o título 
de Sócio de Mérito. Os documentos relativos 
às actividades e contas de 2018 estão acessíveis 
online neste link: 

https://a25abril.pt/quem-somos/relatoriocontas/. 

sócios de honra 
e de Mérito

SERIGRAFIA 
DE JÚLIO POMAR

Com a serigrafia do Burro a Cantar Fado quis Júlio Pomar homenagear a gesta de Abril 
quando estavam cumpridos 40 anos sobre a “madrugada inteira e limpa”. O quadro 

original do génio criador foi reproduzido numa edição de 200 exemplares devidamente 
numerados. As cópias ainda disponíveis podem ser adquiridas na sede da A25A. Os inte-

ressados devem solicitar a reserva através de correio electrónico para a25a.sec@25abril.
org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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Que futuro para 
a veneZuela?

As reflexões com que venho preenchendo 
este espaço não pretendem incidir sobre 
a conjuntura dos conflitos que persis-

tem neste mundo globalizado. Numa revista 
com a periodicidade de O Referencial corriam o 
risco de estarem obsoletas quando chegassem 
aos leitores. O objetivo é a caraterização geo-
estratégica das regiões onde emergem, como 
contributo para a sua compreensão no quadro 
global e regional das relações internacionais. O 
conjuntural cede lugar ao estruturante.
Neste contexto se insere a abordagem que, pela 
sua atualidade, focamos no caso da Venezuela 
e da América Andina.

qUINTAL DAS TRASEIRAS
Quando os EuA invocam, depreciativamente, o 
seu “quintal das traseiras”, assim se auto legi-
timando para interferirem nos assuntos inter-
nos dos respetivos Estados é, essencialmente, à 
América Central que se referem. Mas não dei-
xam de nele abranger a América Andina, em 
particular a Colômbia, pela sua proximidade ao 
Canal do Panamá.
Em 1903 o impulso do New Manifest Destiny, 
de acordo com as teorias geoestratégicas de Al-
fred Mahan que levaram os EuA a imporem-se 

como potência marítima global, tornou impera-
tiva a abertura do Canal do Panamá que encur-
tasse a via marítima de ligação das duas costas. 
Face às dificuldades postas pela Colômbia nas 
negociações para a construção e concessão do 
canal, forçaram a secessão da província de que 
resultou a República do Panamá. A Zona do 
Canal transformava-se, de facto, numa área de 
soberania norte-americana e o Panamá e a Co-
lômbia em seus “Estados clientes”.
Na base do mosaico humano da região andina 
estão as populações originárias, os incas. A par-

Adiantar previsões neste momento seria do domínio 
da ficção. Apenas uma certeza: se o golpe da CIA
na venezuela resultar, será o 68.º do seu historial
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tir do século XVI, a colonização europeia, com 
o genocídio dos índios, os sucessivos fluxos 
migratórios, o tráfico escravocrata da forçada 
imigração africana, veio alterar profundamente 
aquele quadro. A América Andina tornou-se 
um espaço mestiço com grande influência 
crioula, os nascidos na América do cruzamento 
dos vários grupos étnicos. Constituía, já no 
tempo colonial, uma classe média herdeira da 
cultura hispânica mas sensível à cultura índia 
e mesmo negra. Símon Bolívar, símbolo da in-
dependência e do projeto frustrado da unidade 
andina dizia, na carta da Jamaica de 6 de setem-
bro de 1815 que exortava à luta de libertação: 
Nós não somos nem índios, nem espanhóis, somos 
algo de intermediário entre os legítimos senhores do 
país (isto é, os índios) e os usurpadores espanhóis.1

RESSURGIMENTO íNDIO
Recentemente verificou-se, na América An-
dina, o ressurgimento índio, o orgulho de um 

nacionalismo contra o mito das nações mesti-
ças. Christian Gros fala num movimento que 
sai do campo tradicional porque, para além da 
componente identitária, reivindica plenos di-
reitos. Ao abordar o fenómeno da mestiçagem, 
refere o projeto do presidente mexicano Lázaro 
Cardenas, da década de 30 do século passado 
e que teve seguidores na região andina, para 
assimilação e integração social dos indígenas 
e dos mestiços índios e afro-americanos, mas 
que ficou por finalizar. No topo da pirâmide 
política, económica e social permaneceria o es-
trato crioulo. O ressurgimento deste fenómeno 
com movimentos identitários muito ativos na 
Colômbia, Venezuela, Peru, Equador e Bolívia, 
tem dado lugar a elites políticas índias e mesti-
ças, identificadas com movimentos indígenas. 
É o “indigenismo”, que tem contado com o con-
tributo do crescimento escolar e cultural e com 
a ação de setores da Igreja Católica, à margem 
da hierarquia oficial. A teologia da libertação 

na América Latina é sensível aos direitos dos 
índios e afro-americanos.

MOvIMENTOS IDENTITÁRIOS
O indigenismo, que tem uma base social e cul-
tural de que é expressão o prestígio internacio-
nal da líder guatemalteca na luta pelos direitos 
humanos e prémio Nobel da Paz Rigoberta 
Menchú, reflete-se na geografia política regio-
nal porque começa a atingir o nível institucio-
nal com a chegada ao poder de dirigentes como 
Hugo Chavez na Venezuela, Lúcio Gutierrez e 
Rafael Correa no Equador, Alexandre toledo no 
Peru, Evo Morales na Bolívia, ainda que nem 
todos tenham prosseguido políticas consequen-
tes. Incentivou movimentos político-sociais 
como o Conselho Indígena nas montanhas co-
lombianas, a Cooperação das Nacionalidades 
Indígenas do Equador (CONAIE), a Assembleia 
Constituinte dos Povos Indígenas na Bolívia, 
movimentos identitários que contestam a sujei-
ção à hegemonia de Washington e assumiram 
dimensão regional, pondo em causa as atuais 
fronteiras políticas traçadas sem considerar os 
interesses das comunidades índias. A crise da 
entrada no século XXI, erros de liderança e a 
pressão dos EuA, fizeram fracassar aqueles es-
forços e reverter a dinâmica indigenista.

AUTONOMIA REGIONAL
No campo da cooperação económica, a maio-
ria dos países da América Latina, incluindo 
o grupo andino, fizeram, no início do século 
XXI, um esforço em organizações regionais 
próprias, que lhes confiram maior autono-
mia face aos EuA e margem de manobra para 

negociarem livremente com a Ásia, nomea-
damente com a RPC, com a África Austral e 
com a uE. É uma das maiores preocupações 
de Washington. O dinamizador deste projeto 
foi o Brasil na presidência de Lula da Silva e, 
na América Andina, a Venezuela com o pre-
sidente Hugo Chavez. Este avançou, em 2001, 
com o projeto de uma união Económica e 
Monetária Latino-Americana aberta a todos 
os Estados da América Latina e Caraíbas sem 
exclusão de ninguém (eufemismo que acabava 
com o ostracismo a Cuba) e, em 2005, com o 
petrocaribe, para libertar os países carenciados 
da dependência do petrodolar. Este quadro de 
cooperação e integração económica colidia com 
a tutela norte-americana, que via ameaçado o 
seu ambicioso projeto da Área de Livre Comér-
cio das Américas (ALCA), para estender o North 
American Free Trade Agreement (NAFtA) a todo 
o continente.

GUERRA SUJA
Na América do Sul, ao contrário da América 
Central e Caraíbas, a aplicação da doutrina de 
Monroe “A América para os americanos” (leia-
-se para os norte-americanos) nunca passou pela 
intervenção militar direta. Preferiu o apoio a re-
gimes fiéis, o reforço das estruturas repressivas 
nacionais e a neutralização de tentativas revolu-
cionárias ou de regimes potencialmente hostis. 
Foi assim com a série de golpes militares em ca-
deia que se iniciou no Brasil em 1964 (que Bol-
sonaro branqueia, louva e até vai celebrar), anos 
negros de ditaduras militares que contaram com 
o seu apoio, quando não mesmo a sua participa-
ção. Muitos dos dirigentes militares locais pas-
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saram pela Escuela de las Americas, instituição 
dos EuA na Zona do Canal do Panamá desti-
nada a quadros superiores militares da América 
Latina, que formou uma classe dirigente com 
mentalidade, laços de solidariedade e doutrina-
ção comuns, que veio a dar frutos na Operação 
Condor, um plano de repressão inspirado por 
Henry Kissinger extensivo a toda a América La-
tina. Foi uma “guerra suja” destinada a liquidar 
personalidades e grupos, políticos, militares, 
sindicais e intelectuais, que se opusessem às 
ditaduras militares. O precedente cubano e a 
tentativa de Che Guevara de levar a guerrilha ao 
coração da América do Sul nas matas da Bolívia, 
era a justificação. A Operação Condor intensi-
fica-se na década de 1970, Bolívia 1971, Chile e 
uruguai 1973, Peru 1975, Argentina e Equador 
1976, seria travada por James Carter em 1976 ao 
recusar a participação americana neste tipo de 
atividades, mas foi depois reativada por Ronald 
Reagan em 1980. Foi encerrada com o fim da 
Guerra Fria e com as profundas alterações nos 
modelos políticos regionais.
Mais recentemente a conflitualidade relaciona-
-se com a droga que, centrada na Colômbia, 
tem dimensão regional. Washington e Bogotá 

acordaram o Plano Colômbia, no qual assenta 
o envolvimento direto dos EuA com as forças 
armadas colombianas no combate aos cartéis 
da droga. A Colômbia é o maior beneficiário da 
ajuda externa norte-americana no continente. 
A Venezuela, com Hugo Chavez, viu no Plano 
Colômbia o instrumento de Washington na 
manipulação das rebeliões internas.

O CASO DA vENEzUELA
A Venezuela “chavista” apresenta, face aos EuA, 
dois handicaps. O primeiro é estrutural: com as 
maiores reservas de petróleo do mundo é olhada 
com desconfiança quando o poder em Caracas é 
menos submisso a Washington. Onde há petróleo 
há interesses vitais dos EuA e sabe-se o que isto 
significa no léxico geoestratégico da Casa Branca. 
O segundo é conjuntural: tem a ver com as rela-
ções privilegiadas com Cuba, bête noire regional 
para a hiperpotência global. São duas razões for-
tes para que a Casa Branca aposte no derrube do 
regime, mas não as únicas: possui as maiores re-
servas de ouro, gás natural, minerais raros impor-
tantes nas novas tecnologias da informação; tem a 
ousadia de se vir aproximando diplomaticamente 
da China; e até o braço longo de Israel pressiona 

o seu “patrono” americano porque o chavismo é 
aliado do Irão. 
A perceção do que se passa atualmente na Ve-
nezuela, para além de erros óbvios do regime 
de Caracas, não pode ignorar este quadro de-
masiado complexo. O regime bolivariano de 
Chavez tornou-se, para os EuA e desde a sua 
origem, alvo a abater.

à BEIRA DO PRECIPíCIO
O século XXI surgia com uma América Latina 
menos dócil ou mesmo hostil. A exceção era a 
Colômbia que seria a base de operações para o 
lançamento de uma Operação Condor II, em mol-
des mais sofisticados assentes, sem abandonar a 
ameaça militar, nas redes sociais, nas fake news, 
na chantagem, no estrangulamento económico, 
na drenagem de dinheiro. A culminar os pro-
cessos desestabilizadores até estarão encenações 
democráticas eleitorais, mas na sua origem estão 
sórdidas manobras golpistas das quais decorre 
tudo o resto. O National Endowment for Democracy 
(NED), órgão da CIA para promover mudanças de 
regimes, modernizou a sua estratégia. O case study 
do Brasil, que começa com o golpe da destituição 
de Dilma Roussef e termina com a eleição de Jair 
Bolsonaro, é exemplar. As pedras do dominó la-
tino-americano vão tombando, Honduras 2009, 
Paraguai 2012, Brasil 2016, Argentina e Equador 
em curso, Bolívia e uruguai em stand by. A Ve-
nezuela vem, desde 2002, resistindo a tentativas 
golpistas sucessivas, mas para trump, Pence, 
Pompeo, Bolton, chegou o momento do golpe de 
misericórdia. Estrangulada a sociedade, instalado 
o caos, inventaram o peão Juan Guaidó. Como pro-
tagonista aparece em cena Elliot Abrams, consa-

grado em “golpes sujos”, condenado e amnistiado 
por participação no Irangate, também envolvido 
em manobras obscuras com Israel e contra Cha-
vez em 2002, nomeado conselheiro especial para 
a Venezuela no apoio a Guaidó.2 Especialista em 
fake news, enquanto subsecretário de estado dos 
EuA terá afirmado a Bouthaina Chaabane, mi-
nistra dos Emigrados da Síria, num encontro de 
ambos em Washington em 2005: «O que importa 
a veracidade dos factos? O importante é a imagem 
e o conceito que tocam o espírito das pessoas.»3

A Venezuela está à beira de um precipício, 
a tragédia para a qual já foram lançados, em 
paragens longínquas mas em contextos seme-
lhantes, o Iraque, a Líbia e a Síria. Vozes equi-
libradas, entre as quais se destacam, na região, 
as do uruguai e do México, apelam a um pro-
cesso eleitoral supervisionado pela ONu, que 
agrada ao secretário-geral, mas os EuA e as 
partes venezuelanas não acolhem.4 E trump 
precisa da “sua” guerra, que desvie as atenções 
da sua mediocridade absoluta.
Adiantar previsões neste momento seria do 
domínio da ficção. Apenas uma certeza: se o 
golpe da CIA na Venezuela resultar, será o 68.º 
do seu historial.

Março de 2019

JANGO

1 GROS, Christian – “La nation en question: identité ou mé-
tissage?”, Hérodote N.º 99, Catalogage Electre-Bibliographie, 4.º 
trimestre 2000, p. 108
2 ALtERMAN, Eric – “O regresso do secretário de estado das 
guerras sujas”, Le Monde Diplomatique, Edição Portuguesa, mar-
ço de 2019, pp. 24 e 25
3 CHAABANE, Bouthaina – Mondalization.ca, 30 janeiro 2019 
4 BuXtON, Julia – “Para onde vai a oposição na Venezuela?”, 
Le Monde Diplomatique, Edição Portuguesa, março 2019, p. 26
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